MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 15746.720752/2020-04

RESOLUGAO 3101-000.565 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 23 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE NEW ENERGY OPTIONS GERACAO DE ENERGIA S.A.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto da relatora.

Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa — Relatora
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Assinado Digitalmente

Gilson Macedo Rosenburg Filho — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Renan Gomes Rego, Laura
Baptista Borges, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Sabrina Coutinho Barbosa, Gilson
Macedo Rosenburg Filho (Presidente).

RELATORIO

Em defesa da economia processual, adoto o relatério do Acérdao Recorrido para
retratar os fatos desencadeados no litigio, a seguir reproduzido:

Trata-se de impugnacgdo apresentada contra Autos de Infracdo lavrados em
desfavor da empresa supraqualificada, para langamento da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da contribuicdo para o Programa
de Integracdo Social (PIS) referentes ao periodo de apuragcdao compreendido entre
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto da relatora.
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		 Em defesa da economia processual, adoto o relatório do Acórdão Recorrido para retratar os fatos desencadeados no litígio, a seguir reproduzido:
		 Trata-se de impugnação apresentada contra Autos de Infração lavrados em desfavor da empresa supraqualificada, para lançamento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) referentes ao período de apuração compreendido entre 1º de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2019, acrescidas de multa de ofício de 75% e juros de mora.
		 Ciente dos lançamentos em 8 de fevereiro de 2021, a Autuada apresentou impugnação em 10 de março de 2021.
		 O Termo de Verificação Fiscal e a impugnação estão sintetizados abaixo.
		 1 TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL 
		 1.1 DOS CRÉDITOS UTILIZADOS NA COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS NAS EFD-CONTRIBUIÇÕES 
		 Na apuração das contribuições do PIS e da Cofins o contribuinte compensou créditos apurados no próprio período, bem como apurados em períodos anteriores conforme planilha abaixo:
		 /
		 Tabela elaborada com base nos registros M200 e M 600 da EFD- Contribuições.
		 Na tabela acima, verifica-se que o contribuinte compensou a totalidade dos débitos com créditos apurados no próprio período ou em períodos anteriores, razão pela qual passaremos à análise dos direitos creditórios utilizados.
		 1.2 DA GLOSA DOS CRÉDITOS DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMO:
		 1.2.1 DA GLOSA DE SERVIÇOS EXTEMPORÂNEOS 
		 O contribuinte utilizou na composição de seus créditos serviços tomados em períodos de apuração anteriores. Sobre o aproveitamento de créditos, dispõem as Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003:
		 “Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
		 (...)§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes.” 
		 A Instrução Normativa RFB nº 1.911/2019 dispõe que:
		 “Art. 161. Do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apuradas no regime de apuração não cumulativa, a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados na forma deste Título (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput; e Lei nº 10.865, de 2004, arts. 15 e 17, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 1º).
		 § 1º O crédito não aproveitado em determinado mês pode ser utilizado nos meses subsequentes (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, § 4º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 4º; e Lei nº 10.865, de 2004, art. 15, § 2º).
		 § 2º O direito de utilizar os créditos referidos no caput prescreve em 5 (cinco) anos contados da data da sua constituição (Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, art. 1º).
		 § 3º O aproveitamento de crédito, na forma deste artigo, deve ser efetuado sem atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores (Lei nº 10.833, de 2003, art. 13 e art. 15, inciso VI, incluído pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 4º As pessoas jurídicas submetidas ao regime de apuração não cumulativa deverão apurar e registrar, de forma segregada, os créditos de que trata este Título, discriminando-os em função da natureza, origem e vinculação desses créditos (Lei nº 12.058, de 2009, art. 35).” Assim, a contribuinte pode utilizar o crédito extemporâneo, desde que o reconheça no próprio período de apuração, efetuando as correções necessárias na EFD-Contribuições, conforme IN RFB nº 1252/2012:
		 “Art. 11. A EFD-Contribuições, entregue na forma desta Instrução Normativa, poderá ser substituída, mediante transmissão de novo arquivo digital validado e assinado, para inclusão, alteração ou exclusão de documentos ou operações da escrituração fiscal, ou para efetivação de alteração nos registros representativos de créditos e contribuições e outros valores apurados.
		 (...)§ 4º A pessoa jurídica que transmitir arquivo retificador da EFD-Contribuições, alterando valores que tenham sido informados na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), deverá apresentar, também, DCTF retificadora, observadas as disposições normativas quanto à retificação desta.” Em decorrência da natureza de algumas pessoas jurídicas, o crédito pode ser superior ao montante devido de PIS/COFINS. Desta forma, caso ao final do trimestre haja crédito excedente, que não possa ser deduzido do tributo devido, a pessoa jurídica poderá pleitear a compensação ou ressarcimento.
		 Entretanto, nem todos os tipos de créditos podem ser compensados ou ressarcidos.
		 Desta forma, é necessária a segregação dos créditos por períodos de apuração, a fim de que exista uma perfeita definição da natureza dos créditos e de que forma o sujeito passivo chegou aos saldos passíveis de compensação ou ressarcimento.
		 Portanto, para aproveitamento dos créditos extemporâneos, é necessário o reconhecimento desse crédito no próprio período de apuração, e que sejam efetuadas as correções necessárias nos DACON ou EFD-Contribuições e nas DCTF.
		 Pelo acima exposto, foram glosados os créditos extemporâneos pleiteados pelo contribuinte. A relação das notas fiscais de serviços glosadas encontra-se na “aba” “Relação NF Serv Glosada constante da planilha”, “Nova_Apuração Créditos”, elaborada no formato “.XLSX”, anexo ao presente processo.
		 Abaixo consta a relação de notas de serviços glosadas. Cópias das referidas notas encontram-se entre as folhas 52 a 201 do presente processo:
		 /
		 1.3 DA GLOSA DE CRÉDITOS DECORRENTES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL E
		 m relação aos créditos decorrentes de arrendamento mercantil, consideramos os valores constantes dos contratos apresentados pelo contribuinte (fls. 455 a 666), bem como dos comprovantes dos pagamentos mensais efetuados pela empresa aos seus arrendadores.
		 Considerando que o valor efetivamente pago supera o valor contratual, utilizou-se como base de cálculo para esta parcela dos créditos o valor pago, conforme comprovantes de pagamento apresentados.
		 Abaixo apresentamos a tabela contendo a soma dos valores constantes dos contratos de arrendamento mercantil, os valores efetivamente pagos por estes, a base de cálculo lançado na EFD-Contribuições (registro M105), bem como, os valores glosados:
		 /
		 Em relação ao mês de janeiro de 2019, o contribuinte lançou como base de cálculo para os créditos passiveis de ressarcimento, atinentes a “contraprestação de arrendamento mercantil”, na EFD-Contribuições (registro M105) a importância de R$ 422.831,62, enquanto os comprovantes de pagamento importam, para o referido mês, em R$ 69.733,56. Resultando em uma glosa no valor de R$ 353.098,06 (R$ 422.831,62 – 69.733,56).
		 O detalhamento da base de cálculo do crédito constante da EFD-Contribuições (registro M105) encontra-se na “aba” “Crédito EFD-Contrib.” da planilha “Nova_Apuração Créditos”.
		 Na mesma, planilha, agora na “aba” “Arrendamento Mercantil”, encontra-se o resumo dos pagamentos mensais, base para os valores apurados pela fiscalização.
		 1.4 DA GLOSA DE DEVOLUÇÃO DE VENDAS 
		 O contribuinte informa que lançou nesta rubrica os custos de operações relacionadas com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), apresentado a planilha (Item B devolução de Venda CCEE), bem como o sumário da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (Item B Relatório CCEE), às folhas 205 a 225.
		 A Solução de Consulta Cosit nº 270, de 24 de setembro de 2019, tratou do Regime Especial de Tributação das pessoas jurídicas integrantes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE):
		 “Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. APLICABILIDADE.
		 (...)Apenas as receitas auferidas pela pessoa jurídica no âmbito do Mercado de Curto Prazo da CCEE é que podem ser submetidas ao regime cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep, considerando-se o estabelecido no art. 47, § 6º, inc. I, da Lei nº 10.637, de 2002. Nesse caso, a alíquota aplicável é de 0,65%, conforme art. 8º, inc. I, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998;
		 Às demais receitas, inclusive aquelas auferidas no âmbito do CCEAR, aplicam-se as normas gerais previstas na legislação de regência da Contribuição para o PIS/Pasep, do que decorre, como regra, o regime de apuração não cumulativa à alíquota de 1,65% (art. 2º, da Lei nº 10.637, de 2002).” Desta forma, somente as receitas auferida pela pessoa jurídica no âmbito do Mercado de Curto Prazo da CCEE estão sujeitas ao regime especial da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins instituído pelo art. 47 da Lei nº 10.637/2002, que teve o condão de simplificar a cobrança das referidas contribuições no mercado de curto prazo.
		 Sobre as receitas decorrentes da venda de energia elétrica não abrangidas pelo regime de tributação especial deverão obrigatoriamente incidir Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins apuradas pela sistemática da não cumulatividade, instituída pelas Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, consoante rezam os arts. 10, inciso X, e 15, inciso V, da Lei nº 10.833, de 2003.
		 Logo, na sistemática não cumulativa de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre receitas decorrentes da comercialização de energia elétrica por agente da CCEE, o crédito será apurado somente em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essa sistemática.
		 Por outro lado, os custos, despesas e encargos atribuíveis às receitas vinculadas à opção pelo Regime Especial de Tributação de que tratam o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, e o art. 5º, § 4º, da Lei nº 10.848, de 2004, não geram créditos das contribuições em tela.
		 Em resposta a intimação fiscal, o sujeito passivo epigrafado apresentou a planilha “Item B devolução de Venda CCEE”, bem como, sumário da câmera de comercialização de energia elétrica (Item B Relatório CCEE).
		 Os valores constantes da planilha “Item B Devolução de vendas CCEE” estão representados no demonstrativo a seguir:
		 /
		 Na referida planilha, no que concerne o não-calendário de 2019, somente no mês de janeiro deste existem despesas relacionando com os custos de operações na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), mês para o qual não existe apontamento no registro M105 da EFD-contribuições.
		 Entretanto, com base no Princípio do Aproveitamento de Ofício dos Créditos Decorrentes da Não Cumulatividade, consideramos como redutora das glosas efetuadas pela fiscalização (PA – Janeiro/2019), os créditos do PIS e da Cofins apurados a partir da base de cálculo de R$ 169.557,05, importância para o qual foram apresentados os documentos comprobatórios de despesa junto à CCEE.
		 A referida redução da glosa foi efetuada através da adição da base de cálculo retro citada (R$ 169.557,05) na linha número 13 da planilha de apuração de glosas constante da aba “Glosas” do arquivo “Nova Apuração de Créditos” anexo ao presente termo.
		 Cabe destacar que em dezembro de 2019 o sujeito passivo utilizou como base de cálculo para os créditos referentes a devoluções de vendas o valor de R$ 965.968,02. Entretanto não apresentou qualquer documentação, nem mesmo referente aos custos de operações relacionadas com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) no intuito de comprovar o lançamento. Razão pela qual o referido montante foi considerado indevido na constituição da base de cálculo dos créditos, e consequentemente glosados por esta fiscalização.
		 O detalhamento das glosas efetuadas por esta fiscalização encontra-se na aba “Glosas” do arquivo não paginável “Nova_Apuração Créditos”, assim como na aba “Devolução de Vendas” constam os valores apresentados pelo contribuinte como decorrentes dos custos de operações relacionadas com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE).
		 1.5 DA GLOSA DE CRÉDITOS DECORRENTES DE OUTRAS OPERAÇÕES COM DIREITO A CRÉDITO 
		 O contribuinte informa que lançou nesta rubrica os Encargos de Uso do Sistema de Transmissão (“EUST”), apresentando a planilha (Item C outros créditos), bem como cópias das notas fiscais a ela vinculadas (Item C AVD), constante às folhas 229 a 451.
		 Cabe salientar que, de acordo com o glossário disponível no portal da ANEEL na Internet – e ainda o Glossário de Termos Técnicos integrante do Módulo 1 do PRODIST, o “EUST” é definido como o valor relativo à prestação dos serviços de transmissão devido pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), calculado pelo produto da tarifa de uso da transmissão da rede básica pelo montante de uso.
		 Pode-se compreender assim, que as empresas transmissoras de energia elétrica prestam serviço de transmissão e/ou conexão do sujeito passivo, para o transporte da energia gerada, sendo remuneradas pelo pagamento dos referidos “encargos do sistema”.
		 Infere-se, também, que o componente “EUST” é pago pela transmissão da energia elétrica comprada, sem a qual ela não é posta à disposição do adquirente (assemelhando-se ao frete na aquisição), de modo que integra o custo de aquisição da energia elétrica. Dito de outro modo, o referido encargo constitui componente indissociável dos valores de aquisições da energia elétrica, estando, portanto, inclusos no seu custo de aquisição.
		 Portanto, tanto os gastos com transmissão quanto os dispêndios com conexão representam componentes indissociáveis do valor de aquisição da energia elétrica a ser revendida.
		 Por sua vez, a Solução de Consulta nº 4, de 10 de janeiro de 2020, referente à análise de créditos atinentes a pessoa jurídica integrante da CCEE:
		 “ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DA CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS. CRÉDITO.
		 As receitas de agente da CCEE comercializador de energia não incluídas no regime opcional de tributação instituído pelo art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, sofrem incidência da Contribuição para o PIS/Pasep pela sistemática não cumulativa.
		 Na sistemática não cumulativa de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep sobre receitas decorrentes da comercialização de energia elétrica por agente da CCEE, o crédito será apurado somente em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essa sistemática, pelo que os custos, despesas e encargos atribuíveis às receitas vinculadas à opção pelo Regime Especial de Tributação de que tratam o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, e o art. 5º, § 4º, da Lei nº 10.848, de 2004, não geram créditos da contribuição ” Conclui-se, portanto, ser legítima a inclusão, pelo sujeito passivo, dos referidos gastos com encargos de uso do sistema nas bases de cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, porque tais gastos compuseram os custos da geração de energia elétrica.
		 Na apuração da base de cálculo dos referidos créditos foram considerados os valores de “Aviso de Débito” constantes dos relatórios extraídos do sistema da ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico, conforme documentos apresentados pelo contribuinte. Desta forma, foram glosados os valores superiores aos montantes das despesas atinentes ao Encargos de Uso do Sistema de Transmissão.
		 Na tabela a seguir, apresentamos os valores apurados para as despesas decorrentes do “EUST” (Valor Constante da Aviso de Débito – coluna 2), os quais foram deduzidos dos valores lançados no Registro M100 da EFD-Contribuições como base de cálculo para apuração dos créditos a serem utilizados na compensação de débitos (BC – EFD-Contribuições – coluna 1), resultando nos valores das glosas dos créditos (Valor – da Glosa – coluna 3):
		 /
		 No cômputo dos custos operacionais EUST levantados a partir do relatório Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), verificou-se que no mês do dezembro de 2019 o contribuinte, apesar de não lançar na EFD-Contribuições, apresentou documentação que comprova custos decorrentes das despesas pelo uso do sistema (EUST), no montante de R$ 1.035.806,44.
		 Com base no Princípio do Aproveitamento de Ofício dos Créditos Decorrente da Não Cumulatividade, foram utilizados como redutores das glosas efetuadas pela fiscalização os créditos do PIS e da Cofins decorrentes da referidas despesa, até o limite da glosa efetuada para o mês em questão.
		 A referida redução da glosa foi efetuada através da adição da base de cálculo retro citada a linha número 14 da planilha de apuração de glosas constante da aba “Glosas” do arquivo “Nova Apuração de Créditos”, anexa ao presente termo.
		 No arquivo não paginável anexo ao presente processo, encontra-se a planilha intitulada “Nova_Apuração Créditos”, no formato “.xlsx”, na qual consta na aba “Créditos EFDContrib.” o Detalhamento da Base de Cálculo do Crédito e na aba “Outros Créditos” os valores apresentados pelo contribuinte como decorrentes dos Encargos de Uso do Sistema de Transmissão – EUST, os quais foram levantados a partir dos relatórios do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).
		 1.6 DA GLOSA DE CRÉDITOS DECORRENTES DA DEPRECIAÇÃO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E OUTROS BENS INCORPORADOS AO ATIVO IMOBILIZADO 
		 Na apuração dos referidos créditos foram aceitos os valores de depreciação apresentados pelo contribuinte como encargos mensais de depreciação, constantes de seu “Relatório Analítico Imobilizado”, e foram efetuadas as glosas dos valores lançados em montante superior a estes, conforme tabela abaixo:
		 /
		 Cabe destacar que no mês de janeiro de 2019 o sujeito passivo lançou como base de cálculo do crédito decorrente de encargos de depreciação o valor de R$ 168.941.449,92, sem qualquer respaldo em documentação hábil e idônea, quando seu valor lançado na EFD-Contribuições importa em R$ 3.380.535,02, resultando em uma glosa na base de cálculo do referido crédito no montante de R$ 165.560.914,90.
		 Em sua resposta ao termo de intimação fiscal, o contribuinte informou: a) que não realizou importações no período; b) que apenas adquiriu equipamentos de pequeno valor, tais como computadores e câmeras de segurança, e d) informou não ter utilizado nenhuma apropriação acelerada dos encargos de depreciação; não apresentando nenhuma comprovação dos valores lançados.
		 No arquivo não paginável anexo ao presente processo encontra-se a planilha intitulada “Nova_Apuração Créditos”, no formato “.xlsx”, na qual na Aba “Depreciação” está o detalhamento dos encargos de depreciação apresentado pelo sujeito passivo.
		 1.7 RESUMO DAS GLOSAS 
		 Na planilha a seguir apresentamos o resumo das glosas apuradas pela fiscalização:
		 /
		 No arquivo não paginável “Nova_Apuração Créditos” na aba, “Glosas” encontra-se a planilha acima e, nas demais abas, os demonstrativos das glosas apontadas, conforme detalhado em cada tópico anteriormente tratado neste termo.
		 1.8 DA MULTA REGULAMENTAR POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 
		 Atualmente, a EFD-Contribuições é regida pala IN RFB nº 1.252/2012, com alterações promovidas pela IN RFB nº 1.280/2012, pela IN RFB nº 1.305/2012, pela IN RFB nº 1.387/2013 e pela IN RFB nº 1.876/2019.
		 O arquivo da EFD-Contribuições deverá ser validado, assinado digitalmente e transmitido mensalmente até o 10º dia útil do segundo mês subsequente ao que se refira a escrituração, conforme disposto no caput do art. 7º da IN RFB nº 1.252/2012.
		 Na época dos fatos ora analisados (anos-calendário 2018 e 2019), no caso de apresentação extemporânea da EFD-Contribuições, aplicavam-se as sanções previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 para fatos geradores ocorridos até 29 de maio de 2018, e, posteriormente, no art. 12 da Lei nº 8.218/1991, in verbis:
		 MP nº 2.158-35, de 2001:
		 “Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorreções ou omissões será intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013).
		 I - por apresentação extemporânea: (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012.)b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas jurídicas; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013).” Lei 8.218/1991:
		 “Art. 12 - A inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades:
		 III - multa equivalente a 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre a receita bruta da pessoa jurídica no período a que se refere a escrituração, limitada a 1% (um por cento) desta, aos que não cumprirem o prazo estabelecido para apresentação dos registros e respectivos arquivos. (Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)Parágrafo único. Para as pessoas jurídicas que utilizarem o Sistema Público de Escrituração Digital, as multas de que tratam o caput deste artigo serão reduzidas:
		 I - à metade, quando a obrigação for cumprida após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; e (Incluído dada pela Lei nº 13.670, de 2018)” 
		 Transcrevemos, na tabela a seguir, o número de dias em atraso na entrega das declarações EFD Contribuições para o período em análise:
		 /
		 /
		 Por todo o exposto, na apuração da multa por atraso na entrega das EFD-Contribuições foram aplicadas as penalidades previstas no art. 57 da MP 2.158 de 2001, para fatos geradores ocorridos até 29 de maio de 2018, e posteriormente as previstas no art. 12 da Lei 8.212/1991, conforme a tabela a seguir:
		 /
		 Considerando que o sujeito passivo apresentou as EFD-C retificadoras após o prazo estipulado, mas antes do início do procedimento de ofício, quando da aplicação da multa prevista no art. 12, parágrafo único, inciso II da Lei nº 8.218/91, foi utilizado o redutor legal, previsto no parágrafo único do citado artigo, quando cabível.
		 Cabe destacar que, no cálculo das multas acima, utilizou-se da Receita Bruta declarada nas EFD-Contribuições.
		 1.9 DAS INFRAÇÕES TRIBUTÁRIAS VERIFICADAS 1.9.1 DO APROVEITAMENTO DE OFÍCIO DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE 
		 Esta fiscalização procedeu ao aproveitamento de ofício de créditos da nãocumulatividade, ainda que estes não constem dos registros M105 e M505 atinentes à EFDContribuições, mas para os quais o sujeito passivo teria direito de acordo com a apuração dos créditos na documentação apresentada.
		 Mais especificadamente, créditos decorrentes de despesas com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (mês de Janeiro/2019) e, em relação a dezembro/2019, decorrentes de encargos com o EUST, conforme demonstrado na aba intitulada “Glosas” pertencente ao arquivo não paginável “Nova_Apuração Créditos”.
		 Da mesma forma, utilizou-se das contribuições atinentes ao PIS e à Cofins retidas na fonte pela empresa Eletrobras S/A (CNPJ: 00.001.180/0001-26) em razão da prestação de serviço (código de receita 3147) efetuado pela filial da fiscalizada (CNPJ 04.245.220/0002-17), conforme planilha demonstrativa constante da aba “Apuração (-) Fonte” pertencente ao arquivo não paginável “01 Apuração Contribuição Devida” anexa ao presente processo.
		 1.9.2 GLOSA DE CRÉDITO SEM DÉBITO DA CONTRIBUIÇÃO O sujeito passivo aproveitou indevidamente de créditos decorrentes da não cumulatividade para compensação de débitos apurados, os quais foram parcialmente glosados pelos motivos descritos nos tópicos anteriores.
		 Em atenção ao art. 9º, § 4º, do Decreto 70.235/72, o qual dispõe que a aplicação de penalidade isolada será formalizada em autos de infração, ainda que constatado que em decorrência desta infração não resulte em exigência de crédito tributário, foram emitidos Auto de Infração, formalizando as Glosas de créditos das contribuições do Pis/Pasep e da Cofins que reduziram os valores a compensar destas contribuições.
		 Fundamentação legal: art. 3º das Leis nº 10.833/03 e 10.865/03 e posteriores alterações, combinado com o art. 4º da Lei 10.637/02.
		 O demonstrativo dos valores glosados constituídos através de Auto de Infração na forma descrita neste tópico encontra-se na planilha constante da aba “Glosas” do arquivo não Paginável “03 Nova_Apuração Créditos”, anexo ao presente processo.
		 1.9.3 CRÉDITOS DESCONTADOS INDEVIDAMENTE NA APURAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES 
		 Em decorrência da glosa efetuada face ao aproveitamento indevido de créditos pelo sujeito passivo, constamos que, ainda que não tenha ocorrido alteração nos débitos apontados pelo contribuinte, os valores a pagar contabilizados são menores que os devidos para o período.
		 Face ao exposto, e em atenção ao art. 3º das Leis nº 10.833/03 e 10.637/02 e posteriores alterações, foram efetuados lançamentos através do Auto de Infração em razão dos créditos descontados indevidamente.
		 Importante destacar que no levantamento dos valores a pagar em face das glosas dos créditos indevidamente descontados na apuração das contribuições, foram aproveitadas as contribuições do PIS e da Cofins retidas na fonte pela empresa Eletrobras S/A (CNPJ:
		 00.001.180/0001-26) em razão da prestação de serviço (código receita 3147) efetuado pela filial da fiscalizada (CNPJ 04.245.220/0002-17).
		 O demonstrativo dos valores a pagar contabilizados a menor em razão das referidas glosas encontra-se na aba “Apuração (-) Fonte” do arquivo não paginável” “01 Apuração Contribuição Devida”.
		 1.9.4 APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DA EFD-CONTRIBUIÇÕES 
		 O sujeito passivo apresentou extemporaneamente Escrituração Fiscal Digital da contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições), exigidas nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779/99, ensejando a aplicação de multa, conforme descrito no relatório fiscal.
		 Em razão do exposto, e com base no disposto no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2011 e no art. 12 da Lei 8.218/1991 foram efetuados os lançamentos das multas correspondentes.
		 2 IMPUGNAÇÃO 2.1 DOS FATOS 
		 Trata-se de processo administrativo decorrente de autos de infração lavrados para a exigência de Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), relativas ao ano-calendário de 2019, cumulada com juros de mora e multa de ofício de 75%, e multas regulamentares, relativas aos anos-calendário de 2018 e 2019, abaixo discriminadas:
		 /
		 No que tange à cobrança das mencionadas multas regulamentares, a Impugnante houve por bem proceder à compensação de tal débito, antes do prazo de 30 (trinta) dias contado da ciência do auto de infração, para os fins de aproveitar da redução de 50% (cinquenta por cento), nos termos do inciso I do art. 6º da Lei nº 8.212/91 e conforme comprova a Declaração de Compensação (DCOMP) nº 25748.71413.110221.1.3.03-9220 (Doc. 02).
		 Assim sendo, tendo em vista a quitação dos débitos relativos às multas regulamentares, tem-se que tais rubricas cobradas pela Autoridade Fiscal não configuram objeto da presente lide.
		 Ainda, importa esclarecer, desde já, que a Autoridade Fiscal em momento algum do TVF questionou o direito creditório de a Impugnante se apropriar dos créditos de PIS e COFINS decorrentes de gastos, custos e encargos de serviços utilizados como insumos, arrendamento mercantil, devolução de vendas e uso de sistema de transmissão de energia elétrica e depreciação de máquinas e equipamentos, limitando-se apenas a questionar os valores lançados em sua escritura fiscal e contábil.
		 2.2 DAS PRELIMINARES 2.2.1 ERRO NO LANÇAMENTO – DA IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE DÉBITOS DE PIS E COFINS 
		 A Autoridade Fiscal afirmou textualmente que as glosas por ela perpetrada não resultaram na apuração de saldo a pagar de PIS e da Cofins, pelo contrário, o objeto da autuação fiscal se limitou à cobrança “dos Créditos descontados indevidamente”:
		 11.3 Créditos Descontados Indevidamente na Apuração da Contribuição:
		 Em decorrência da glosa efetuada face ao aproveitamento indevido de créditos pelo sujeito passivo, constamos que, ainda que não tenha ocorrido alteração nos débitos apontados pelo contribuinte, os valores a pagar contabilizados são menores que os devidos para o período.
		 Face ao exposto, e em atenção ao art. 3º das Leis números 10.833/03 e 10.637/02 e posteriores alterações foram efetuados lançamentos através do Auto de Infração em razão dos Créditos descontados indevidamente. (g.n.)Não obstante a motivação expressa pela Fiscalização, a simples análise dos recibos das DCTF referentes às competências de 2018 e 2019 (Doc. 03), conforme ilustrado pelo print abaixo referente à competência de jan./2019, são suficientes para comprovar que a Impugnante não apurou débito de PIS e da COFINS a pagar:
		 /
		 Com isto, por não ter apurado débito de PIS e da COFINS a pagar, a glosa do direito creditório reclamado pela Impugnante não teria o condão de constituir débito tributário de tais contribuições (saldo devedor), pelo contrário, somente diminuiu o saldo do crédito da Companhia, como, repita-se, expressamente reconhecido pela Fiscalização ao afirmar que “ainda que não tenha ocorrido alteração nos débitos apontados pelo contribuinte”.
		 Ocorre, contudo, que o instrumento do Auto de Infração não se presta à mera reapuração de direito creditório, ao revés, seu objeto é a constituição (lançamento de ofício) de débito tributário. Neste sentido, o Anexo IV da Portaria RFB nº 1.098/2013:
		 /
		 Sendo assim, com base no citado Anexo IV da Portaria RFB nº 1.098/2013, considerando que não foi apurado – nem mesmo pela Fiscalização – saldo de débito tributário de PIS e COFINS a pagar, quisesse a Autoridade Fiscal promover a reapuração do direito creditório apropriado pela Impugnante, deveria fazê-lo por meio de despacho decisório.
		 Ademais, apenas por amor à argumentação, ainda que se houvesse apurado saldo a pagar dos citados tributos, é certo que o saldo credor da Impugnante seria mais que suficiente para absorver tais débitos, uma vez que a Autoridade Fiscal deveria promover o encontro de contas (compensação de ofício) para deduzir o suposto saldo devedor do estoque de crédito da Impugnante antes de promover a lavratura da autuação fiscal.
		 Em outras palavras, considerando que, com base na EFD-Contribuições da competência de jan./2019, o saldo de crédito da Impugnante em muito superava os valores cobrados a título de PIS e de COFINS, a Fiscalização não poderia lavrar auto de infração em detrimento da compensação de ofício:
		 /
		 Diante destes fatos, tendo em vista que não houve apuração de saldo a pagar de PIS e COFINS e, ainda que houvesse, a Autoridade Fiscal teria que ter promovido a compensação de ofício, a cobrança destes supostos débitos tributários por meio de auto de infração se deflagra como ato nulo de pleno direito, motivo pelo qual deve ser rechaçado por esta C. Turma Julgadora.
		 2.3 DO MÉRITO 2.3.1 DA POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO EXTEMPORÂNEO Como antecipado na síntese fática, o fundamento central que a Fiscalização se pautou para promover as glosas e lavrar a autuação fiscal foi simplesmente o fato de a Impugnante ter utilizado crédito extemporâneo sem, contudo, promover a retificação de suas escritas fiscais.
		 No entanto, ao contrário do que pretende crer a Autoridade Fiscal, independentemente da transmissão das EFD-Contribuições retificadoras, a Impugnante poderia se apropriar de crédito extemporâneo, já que a utilização desses créditos independe da retificação das escritas fiscais.
		 Isso porque, o § 4º dos arts. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, com idêntica redação, prescreve que “o crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subsequentes” e, por outro lado, não institui qualquer condicionante aos contribuintes para fazê-lo.
		 Não obstante, além de a própria lei não condicionar o aproveitamento de crédito extemporâneo à retificação das escritas ficais, o próprio ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil prescreve que essa retificação é opcional.
		 Ao definir o conceito de crédito extemporâneo, o Registro 1101 (“Apuração de Crédito Extemporâneo - Documentos e Operações de Períodos Anteriores – PIS/Pasep”) do Guia Prático da EFD-Contribuições, aprovado pelo Ato Declaratório Executivo COFIS nº 73/2019, esclarece que “crédito extemporâneo deverá ser informado, preferencialmente, mediante a retificação da escrituração cujo período se refere o crédito”:
		 Crédito extemporâneo é aquele cujo período de apuração ou competência do crédito se refere a período anterior ao da escrituração atual, mas que somente agora está sendo registrado. O crédito extemporâneo deverá ser informado, PREFERENCIALMENTE, mediante a retificação da escrituração cujo período se refere o crédito. No entanto, se a retificação não for possível, devido ao prazo previsto na Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 2010, a PJ deverá detalhar suas operações através deste registro. (g.n.)Ademais, os Registros 1100 (“Controle de Créditos Fiscais – PIS/Pasep”) e 1500 (“Controle de Créditos Fiscais – Cofins”) do citado Guia Prático da EFD-Contribuições não deixam dúvidas de que os créditos apurados pelo contribuinte poderão abranger “períodos anteriores ao da atual escrituração”:
		 Registro 1100: Controle de Créditos Fiscais – PIS/Pasep Este registro tem por objetivo realizar o controle de saldos de créditos fiscais de períodos anteriores ao da atual escrituração, bem como eventual saldo credor apurado no próprio período da escrituração. Ou seja, este registro serve para escriturar as disponibilidades de créditos:
		 - Apurados em períodos anteriores ao da escrituração, demonstrados mês a mês, com saldos a utilizar no atual período da escrituração ou em períodos posteriores, mediante desconto, compensação ou ressarcimento; - Apurados no próprio período da escrituração, mas que não foi totalmente utilizado neste período, restando saldos a utilizar em períodos posteriores, mediante desconto, compensação ou ressarcimento. (g.n.)Registro 1500: Controle de Créditos Fiscais – Cofins Este registro tem por objetivo realizar o controle de saldos de créditos fiscais de períodos anteriores ao da atual escrituração, bem como eventual saldo credor apurado no próprio período da escrituração. (g.n.)Assim, não havendo necessidade de retificação da escrita fiscal, os créditos extemporâneos não encontram limitação procedimental à sua apropriação, salvo a limitação temporal inerente ao prazo decadencial de 05 (cinco) anos disciplinado pelo art. 168 do CTN.
		 Até por isso, há campo próprio na EFD-Contribuições para lançamento dos créditos extemporâneos (Linha 07) que, inclusive, repercute na apuração do crédito total do período (Linha 08):
		 /
		 Desta forma, tratando-se de opção do contribuinte, bem como considerando que o prazo decadencial foi respeitado no caso concreto, a Fiscalização não poderia tolher o direito creditório reclamado pela Impugnante sob o argumento de que as retificações (ato opcional) das EFD-Contribuições não foram transmitidas.
		 Nesta senda, a glosa dos créditos extemporâneas com fundamento na mera ausência de retificação da escrita fiscal da Impugnante não se sustenta, ao passo em que, como comprovado, tais retificações são prerrogativas (ato opcional) do contribuinte.
		 Não obstante, o procedimento exigido pela Fiscalização ainda geraria o inflamento do crédito da Impugnante, já que seria compelida – por força de ato normativo da própria RFB – a computar a atualização de juros calculados sob a Taxa Selic.
		 Isto ocorreria porque a retificação das EFD-Contribuições resultaria, consequentemente, no recálculo das contribuições ao PIS e à COFINS declaradas mensalmente em DCTF e, com isto, os pagamentos eventualmente realizados pela Impugnante sob estas rubricas (até o limite do crédito recalculado) configuraria pagamento de tributo a maior.
		 Em outras palavras, considerando que os pagamentos declarados em DCTF se caracterizariam como pagamentos indevidos e/ou a maior que o devido, os procedimentos exigidos pela Autoridade Fiscal compeliriam à Impugnante a se apropriar de tais créditos através do Sistema PER/DCOMP.
		 Ocorre que, nos termos do inc. I do art. 2º c/c caput do art. 142, ambos da IN RFB nº 1.717/2017, a restituição dos pagamentos indevidos e/ou a maior que o devido por meio do Sistema PER/DCOMP se sujeitam obrigatoriamente à atualização monetária através do cômputo da Taxa Selic.
		 Neste cenário, o absurdo perpetrado pela Fiscalização é tamanho que, de forma teratológica, compeliria a Impugnante a se apropriar de tais créditos via Sistema PER/DCOMP e, portanto, a obrigaria a atualizar tais créditos escriturais extemporâneos pela Taxa Selic. Contudo, caso a Impugnante promovesse a atualização destes créditos pela Taxa Selic, fatalmente seria autuada, exatamente em razão da proibição da atualização destes créditos.
		 Diante deste panorama, não restou alternativa à Impugnante, a não ser proceder com a escrituração dos créditos extemporâneos, o que de fato fez; sem, contudo, valer-se da prerrogativa de promover a retificação das EFD-Contribuições (ato opcional, conforme Registro 1101 do Guia Prático da EFD-Contribuições).
		 Por tudo quanto exposto, demonstrada a possiblidade de apropriação de crédito extemporâneo, e ainda, comprovado que a Impugnante adotou os procedimentos corretos e pertinentes para apropriação deste crédito, a glosa com fundamento na ausência de retificação da escrita fiscal merece ser rechaçada, com o consequente cancelamento dos autos de infração.
		 2.3.2 DA EXISTÊNCIA E SUFICIÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO 2.3.2.1 DOS SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS A própria Autoridade Fiscal afirma textualmente que a glosa de tal direito creditório se fundamentou unicamente na extemporaneidade dos créditos:
		 4.1 Da Glosa de Serviços Extemporâneos - O contribuinte utilizou na composição de seus créditos serviços tomados em períodos de apuração anteriores. Sobre o aproveitamento de créditos dispõem as Leis nº(s) 10.637/2002 e 10.833/2003, transcritos abaixo:
		 Entretanto, conforme já demonstrado, a Impugnante se valeu do procedimento adequado para se apropriar dos mencionados créditos, ao passo em que os lançou em sua escrita fiscal corretamente. Senão tome-se como exemplo a competência de jan./2019:
		 Ao seu turno, a totalidade dos créditos apropriados pelo contribuinte a este título se embasam em lastro documental, isto é, pautam-se em notas fiscais, conforme anexo (Doc. 05).
		 Sendo assim, devidamente comprovadas a suficiência e a existência do direito creditório, bem como tendo em vista que já restou comprovado que a Impugnante adotou os procedimentos corretos e pertinentes para apropriação do crédito extemporâneo, a glosa deste item não merece subsistir e, portanto, os autos de infração deverão ser cancelados neste ponto.
		 2.3.2.2 DO ARRENDAMENTO MERCANTIL No que tange à glosa dos custos com arrendamento mercantil, a Fiscalização não aceitou os créditos apropriados em jan./2019, e ainda, sustentou que houve supostas divergências entre os valores pagos e o valor do direito creditório apropriado nas demais competências do exercício de 2019.
		 Ocorre que, com relação às demais competências de 2019, trata-se de mero erro material da Autoridade Fiscal, cujo cálculo incorreu em erro e deixou de computar valores devidamente pagos, conforme comprovantes de pagamento ora anexos (Doc. 06).
		 Por outro lado, com relação aos créditos reclamados na competência de jan./2019, mais uma vez, trata-se de créditos extemporâneos dos quais a Impugnante se apropriou corretamente.
		 Neste sentido, a totalidade dos créditos apropriados pelo contribuinte a título de arrendamento mercantil também se embasam em lastro documental, ao passo em que se pautam nos comprovantes de pagamento já anexos (Vide Doc. 06).
		 Desta forma, demonstrada a possiblidade de apropriação de crédito extemporâneo, e ainda, comprovado que a Impugnante adotou os procedimentos corretos e pertinentes para apropriação dos créditos apropriados com fundamento nos custos com arrendamento mercantil, a totalidade da glosa relativa a este tópico deve ser afastada, com o consequente cancelamento dos autos de infração.
		 2.3.2.3 DA DEVOLUÇÃO DE VENDAS A Autoridade Fiscal houve por bem glosar a diferença entre os créditos supostamente utilizados pela Impugnante em dezembro de 2019 a título de “devolução de vendas” no valor de R$ 965.968,02 e os efetivamente comprovados no valor de R$ 169.557,05, por falta de documentação de suporte. Veja-se:
		 /
		 Inicialmente, antes de adentrar no mérito da questão, cumpre ressaltar que os valores lançados a título de “devoluções de vendas”, em verdade, trata-se de créditos apropriados a título de Encargos de Uso do Sistema de Transmissão (“EUST”), mais especificamente relativos aos custos decorrentes de Contrato de Uso do Sistema de Transmissão (“CUST”), conforme já esclarecido pela Impugnante em sede de Fiscalização.
		 Com efeito, tais valores foram escriturados na ficha correta da EFD-Contribuições, qual seja “F100 – Demais Documentos e Operações Geradoras de Contribuição e Créditos”, porém com a descrição da natureza da base de cálculo de crédito equivocada. Confira-se:
		 /
		 Como se vê, na ficha acima a Impugnante lançou o valor de R$ 965.968,02 registrado na conta contábil “6.1.05.1.02.01.1441 - Encargos de Uso do Sistema de Transmissão – EUST” como se a sua natureza fosse de “Devolução de Vendas Sujeitas à Incidência Não-Cumulativa”.
		 Contudo, ratifica-se que o referido equívoco não pode servir como fundamento para glosa dos créditos de CUST, sob pena de violação ao princípio da verdade material, de modo que esta C. Turma Julgadora não poderá proceder com a manutenção da glosa efetuada pela Autoridade Fiscal a título de “devolução de vendas” por falta de documentação de suporte.
		 Ademais, em razão de tal equívoco, a presente Impugnação passará a analisar no tópico abaixo os itens glosados a título de “devolução de vendas” e “outras operações com direito a crédito” conjuntamente, já que ambos se referem a encargos legais/regulatórios impostos à Impugnante para permitir a persecução de sua atividade empresarial (geração de energia elétrica).
		 2.3.2.4 DOS ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO Conforme se depreende do TVF, a Autoridade Fiscal, apesar de reconhecer que os gastos com transmissão de energia elétrica comprada constituem “componente indissociável dos valores de aquisições da energia elétrica, estando, portanto, inclusos no seu custo de aquisição” e reconhecer como “legítima a inclusão, pelo sujeito passivo, dos referidos gastos com encargos de uso do sistema nas bases de cálculo dos créditos” (fls. 785 e 786 dos autos), houve por bem glosar a diferença entre os créditos lançados na EFD-Contribuições e os valores constantes do Aviso de Débito (AVD).
		 Ocorre, contudo, que a Autoridade Fiscal deixou de analisar os créditos decorrentes dos custos operacionais EUST originados em 2018 e não apropriados em sua integralidade durante o respectivo ano-calendário, os quais, por si só, já justificam a apropriação de créditos de forma extemporânea em janeiro de 2019 no valor de R$ 5.844.055,68, assim como não considerou os pagamentos adicionais de tais encargos pagos às transmissoras de energia não computados nos relatórios da ONS, os quais aumentam ainda mais o valor de crédito da Impugnante.
		 Para que não haja dúvidas acerca da existência do quanto alegado, a Impugnante anexa à presente Impugnação as fichas da EFD-Contribuições quanto à apuração dos créditos de PIS e COFINS relativos aos anos-calendário de 2018 e 2019, os relatórios da ONS relativos aos anoscalendário de 2018 e 2019 (Doc. 07), bem como as mencionadas Notas Fiscais pagas pela Impugnante e emitidas por empresa de transmissão de energia (Doc. 08), não contempladas do mencionado relatório da ONS.
		 Por tudo quanto exposto, demonstrada (i) a legitimidade de creditamento dos custos com EUST pela Impugnante, (ii) que os valores lançados como “devolução de vendas” referem-se, em verdade, a custos com EUST, (iii) que a lei permite que os contribuintes se apropriem de créditos de PIS e COFINS de forma extemporânea, (iv) que a Impugnante adotou os procedimentos corretos e pertinentes para apropriação dos mencionados créditos e (v) que a Impugnante comprovou possuir saldo de crédito mais que suficiente para quitar os tributos devidos, a glosa com fundamento na discrepância entre os valores lançados em sua EFD-Contribuições e os valores indicados pelos relatórios da ONS não deve prevalecer, motivo pelo qual os autos de infração originários do presente processo administrativo devem ser cancelados.
		 2.3.2.5 DA DEPRECIAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS O direito dos contribuintes de se creditarem, a título de PIS e da COFINS, sobre os encargos de depreciação de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado para utilização na produção de bens destinados a venda ou na prestação de serviços foi legalmente prescrito pelo art. 15 da Lei nº 10.865/2004.
		 Valendo-se desta prerrogativa, no caso concreto, a Impugnante se apropriou dos créditos de PIS e COFINS sobre os encargos de depreciação, conforme relação do ativo imobilizado ora anexo (Doc. 09).
		 Ocorre que, a Impugnante não vinha se valendo desta prerrogativa normativa e, ao perceber este fato, passou a fazê-lo, novamente, escriturando os créditos extemporâneos na competência de jan./2019.
		 Entretanto, embora tenha reconhecido o direito da Impugnante de tomar crédito sobre os encargos de depreciação dos equipamentos importados, a Autoridade Fiscal, mais uma vez, glosou os créditos extemporâneos escriturados na competência de jan./2019 (fls. 787 dos autos).
		 Nesta toada, ponderando que a apropriação de direito creditório de PIS e da COFINS calculado sobre os encargos de depreciação se trata de prerrogativa da Impugnante que, inclusive, o faz com base em lastro documental (conjunto de notas fiscais – Doc. 10), a referida glosa merece ser expurgada.
		 2.4 DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL – CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA Diante de todo o exposto, tendo sido demonstrado que os créditos de PIS e COFINS foram apropriados pela Impugnante da maneira correta e nos termos da lei, conforme comprovam os documentos anexados, e que meros equívocos nos registros fiscais/contábeis da Impugnante, tal como ocorreu quando do lançamento dos créditos oriundos do EUST, não são suficientes para legitimar a glosa de créditos, resta claro que não há motivos para que essa C. Turma Julgadora, valendo-se do princípio da verdade material, deixe de cancelar os autos de infração que deram origem ao presente processo administrativo.
		 Em apertada síntese, pode-se definir o princípio da verdade material como sendo o dever da Administração de buscar aquilo que é realmente a verdade, não ficando adstrita apenas às provas e/ou documentos apresentados pelas partes no processo administrativo.
		 Um dos princípios informadores da atividade administrativo-tributária é o da verdade material, razão pela qual a Administração deve pautar-se de maneira inexorável à verdade material dos fatos, fundamentando qualquer autuação em motivos reais, sob pena de ilegitimidade.
		 Verifica-se que a autuação originária do presente processo administrativo revelou-se absolutamente contrária ao princípio da verdade material por não ter a Autoridade Fiscal perseguido o real direito creditório da Impugnante, a possibilidade de se utilizar dele de maneira extemporânea, bem como a real natureza dos valores registrados equivocadamente pela Impugnante como “devolução de vendas” em sua EFD-Contribuições quando, na realidade se referiam aos custos de EUST, equívoco este já informado em sede de Fiscalização.
		 Portanto, restando efetivamente demonstrado e comprovado a validade dos créditos de PIS e COFINS utilizados pela Impugnante no período em análise, não pode prevalecer o lançamento fiscal objeto do presente processo administrativo.
		 Caso assim não se entenda, o que se alega a título meramente argumentativo, requerse seja convertido o julgamento em diligência, a fim de que seja confirmado o quanto exposto e comprovado na presente Impugnação.
		 2.5 DOS PEDIDOS Diante do exposto, a Impugnante requer seja reconhecida e provida a presente Impugnação, seja pela nulidade identificada ou pelas razões de mérito, que demonstram a total improcedência da autuação ora em discussão.
		 Subsidiariamente, caso esta C. Turma Julgadora não se convença do quanto exposto e comprovado, requer-se que se converta o julgamento em diligência a fim de se permitir a interação entre a Autoridade Fiscal e a Contribuinte/Impugnante para, em enaltecimento ao princípio da verdade material, que se possa esclarecer eventuais dúvidas quanto ao alegado. 
		 (A Impugnante apresenta, ao longo de sua defesa, julgados dos CARF e entendimentos doutrinários).
		 Travada a lide sobre o conceito de insumos e sua implicação na atividade operacional da recorrente, restou decidido pelo juízo a quo a parcial procedência da impugnação apresentada pela ora recorrente sendo mantidas as glosas atinentes aos insumos sem comprovação da essencialidade e/ou relevância, decisão assim ementada:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/01/2018 a 31/12/2019 
		 REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. APROVEITAMENTO. REQUISITOS.
		 Para o aproveitamento de créditos extemporâneos de PIS e Cofins é necessário que reste configurada a não utilização em períodos anteriores, mediante retificação das declarações correspondentes ou da apresentação de outra prova inequívoca da sua não utilização.
		 Hipótese em que a Impugnante, embora tenha apresentado documentos que supostamente lhe confeririam o direito ao crédito, deixou de demonstrar que não o utilizou em períodos pretéritos, o que evidencia que a glosa ocorreu não apenas pela ausência de retificação, senão também pela falta de certeza de que os supostos créditos já teriam sido aproveitados em períodos anteriores.
		 REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. APROVEITAMENTO EM DUPLICIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
		 Constatado que os créditos extemporâneos pleiteados já foram aproveitados em outro período, mantém-se a glosa.
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
		 Período de apuração: 01/01/2018 a 31/12/2019 
		 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDAS.
		 Considera-se desnecessária a diligência quando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 A matéria submetida a este juízo, mediante recurso voluntário, possui relação com os seguintes temas:
		 III – DAS PRELIMINARES
		 III.1 – Erro no Lançamento - Da Impossibilidade de Cobrança de Débitos de PIS e COFINS
		 III.2 – Nulidade do Acórdão da DRJ por Inovação dos Fundamentos Utilizados pela Fiscalização para a Lavratura do AIIM – Mudança de Critério Jurídico
		 IV – DO MÉRITO
		 IV.1 – Da Possibilidade de Aproveitamento de Crédito Extemporâneo
		 IV.2 – Da Existência e Suficiência do Direito Creditório
		 IV.2.1 – Dos Serviços Utilizados como Insumos
		 IV.2.2 – Do Arrendamento Mercantil
		 IV.2.3 – Da Devolução De Vendas
		 IV.2.4 – Dos Encargos de Uso de Sistema de Transmissão
		 IV.2.5 – Da Depreciação de Máquinas e Equipamentos
		 V – Da Aplicação do Princípio da Verdade Material – Conversão em Diligência 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
		 Cumpridos os requisitos formais necessários de validade do recurso voluntário interposto pela recorrente, decido pelo seu conhecimento e processamento.
		 
		 - Preliminar de nulidade.
		 Inicialmente, destaco que, em razão da proposta de diligência que ora apresento, reservo-me o direito de me manifestar, oportunamente, sobre as preliminares:
		 (i) III.1 – Erro no Lançamento - Da Impossibilidade de Cobrança de Débitos de PIS e COFINS, apenas após o retorno da diligência, considerando que o resultado desta poderá alterar a base de cálculo das referidas contribuições. Ademais, ressalto o argumento relacionado à possibilidade de compensação de ofício pela fiscalização, quando constatada a existência de crédito; 
		 (ii) III.2 – Nulidade do Acórdão da DRJ por Inovação dos Fundamentos Utilizados pela Fiscalização para a Lavratura do AIIM – Mudança de Critério Jurídico, tendo em vista que tal argumento se relaciona com o suposto aproveitamento em duplicidade, o qual será objeto de verificação em diligência fiscal.
		 
		 - Mérito Recursal. Proposta de diligência.
		 Antes de enfrentar qualquer glosa incorrida no procedimento fiscal, de já, entendo que o processo não está maduro para julgamento em relação ao crédito utilizado em outros períodos e ao crédito extemporâneo, a demandar conversão do julgamento em diligência para confirmação da certeza e liquidez do crédito pelas seguintes razões:
		 A fiscalização não examinou a natureza e origem do crédito apurado em período diverso, apenas afirma a falta de previsão legal e à necessidade de retificação das obrigações acessórias;
		 Para fruição dos créditos extemporâneos, a DRJ afirma a imprescindibilidade da retificação das obrigações acessórias (DACON/EFD-Contribuições e DCTF); e,
		 A recorrente argumenta dispensa da referida retificação.
		 No que diz respeito ao crédito extemporâneo, consabido que o § 4o do art. 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, autoriza a apuração do crédito incorrido no mês ou a destempo, circunstância reconhecida pela DRJ. Não existe outra condição, para tanto, como a retificação das obrigações acessórias. 
		 A conclusão é confirmada pela leitura do Guia Prático da Escrituração Fiscal – EFD-Contribuições e do Manual de Perguntas e Resposta da Secretaria da Receita Federal. Nos documentos, a retificação da escrituração da EFD-Contribuições consta como preferível e, uma vez carente, as operações serão registradas em campos próprios, restando válido o cumprimento do prazo decadencial do crédito e a sua segregação com registro para cada mês do período passado, sendo indicado o tipo, a data de constituição e a utilização integral ou parcial, nos Campos 07 e 02 da atual escrituração.
		 Outro ponto que merece destaque envolve à modalidade de apropriação do crédito eleita pela contribuinte, hipóteses contidas no § 8o do art. 3º das Leis nºs 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 A determinação da forma em que o crédito será apropriado é importante quando diante do crédito extemporâneo, uma vez que a extemporaneidade é vista no rateio proporcional, afastada na apropriação direta, justamente pelo fato de que, nesta modalidade, a escrituração da despesa ocorre, obrigatoriamente, no mês da receita.
		 Seguindo à legislação e à orientação da Receita Federal, essa despesa será computada em abril de 2012, isto é, na data em que à receita foi gerada e, por essa razão, o crédito não configura o chamado extemporâneo.
		 Peço vênia para colacionar orientação da Receita Federal:
		 Registro 1101: Apuração de Crédito Extemporâneo - Documentos e Operações de Períodos Anteriores – PIS/Pasep 
		 Deve ser ressaltado que o crédito apurado no período da escrituração pelo método de apropriação direta (Art. 3º, § 8º, da Lei nº 10.637/02), referente a aquisições, custos e despesas incorridos em período anteriores ao da escrituração, não se trata de crédito extemporâneo, se a sua efetividade só vem a ser constituída no período atual da escrituração.
		 Portanto, a depender da forma adotada pela recorrente não há que se falar em crédito extemporâneo (§ 4o), mas, sim, custos e despesas efetivados no período atual da escrituração pelo método de apropriação direta o que, reitera a oposição de retificação das obrigações acessórias.
		 Assim, os critérios necessários a serem observados na apuração do crédito extemporâneo:
		 método de apropriação dos créditos (direta ou rateio);
		 prazo decadencial, a contar da aquisição, (inciso I, § 1o), devolução (inciso IV, § 1o), ou incidência (incisos II e III, § 1o), dos insumos;
		 segregação dos créditos com os do período atual, necessário indicação do tipo do crédito, data de constituição e se houve utilização parcial ou total, em campos próprios na escrituração contábil-fiscal; e,
		 exame da certeza e liquidez dos créditos à luz das leis em vigor levando-se em consideração inclusive, o sistema verticalizado da cadeia produtiva e o teste de subtração adotado pelo Superior Tribunal de Justiça. 
		 Voltando ao caso concreto, como visto não foi indicado pela fiscalização o(s) mês(es) de constituição do crédito (quando efetivamente ocorreu a aquisição dos bens ou contratação dos serviços), o tipo de insumos (qual o bem e/ou o serviço), se ocorreu utilização integral ou parcial do crédito tampouco, enfrentou a certeza e liquidez dos créditos (art. 3º das leis do PIS e da COFINS) e o prazo decadencial para apuração do crédito extemporâneo.
		 Nesse sentido, afastada a justificativa inaugural e sendo necessário a investigação do nascedouro do crédito objeto do presente auto de infração em especial, com fins de preservar a segurança jurídica e o contraditório e a ampla defesa, que voto pela conversão do julgamento em diligência para que a Unidade de Origem:
		 Analisar e se manifestar sobre o argumento da recorrente no tópico III.2 – Nulidade do Acórdão da DRJ por Inovação dos Fundamentos Utilizados pela Fiscalização para a Lavratura do AIIM – Mudança de Critério Jurídico e informar se houve duplo registro e dupla compensação de créditos; 
		 Indique a origem e natureza dos créditos apurados em período anterior ao ora analisado, informe a data de origem e confirme se foram aproveitados em outros períodos;
		 Elabore planilha com indicação da origem (data de emissão da nota fiscal e data da efetiva aplicação/uso dos serviços adquiridos), e da natureza do crédito extemporâneo levando-se em conta os registros nos campos 1100/1101 (PIS) e 1500/1501 (COFINS) da EFD-Contribuições;
		 Confirme se os créditos foram apropriados em outros períodos e se foi escriturado no prazo de 05 anos;
		 Indique se os serviços são essenciais ou necessários ao processo produtivo da recorrente, de acordo com o teste de subtração e da IN RFB nº 2.121/22;
		 Intime a recorrente para apresentar esclarecimentos e documentos relativos aos insumos registrados extemporaneamente bem como, apurados em períodos anteriores de modo que possibilite os trabalhos da fiscalização;
		 Finalizado o trabalho, elabore relatório fiscal conclusivo com a recomposição da base de cálculo do PIS e da COFINS e indique os ajustes nos valores autuados, sendo o caso;
		 Cientifique a recorrente do resultado da diligência, concedendo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para que, a depender, apresente manifestação ou impugnação (art. 15 do Decreto nº 70.235/72;
		 Após, sejam os autos devolvidos a esta Relatora para que seja dado prosseguimento ao julgamento.
		 Assinado Digitalmente
		 Sabrina Coutinho Barbosa
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19 de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2019, acrescidas de multa de oficio de
75% e juros de mora.

Ciente dos lancamentos em 8 de fevereiro de 2021, a Autuada apresentou
impugnacao em 10 de margo de 2021.

O Termo de Verificagdo Fiscal e aimpugnacdo estdo sintetizados abaixo.
1 TERMO DE VERIFICACAO FISCAL

1.1 DOS CREDITOS UTILIZADOS NA COMPENSAGAO DE DEBITOS NAS EFD-
CONTRIBUIGOES

Na apuragdo das contribui¢gdes do PIS e da Cofins o contribuinte compensou
créditos apurados no préprio periodo, bem como apurados em periodos
anteriores conforme planilha abaixo:

D do Contribuiglo | Crédito Des- | Crédito Des- Vdor Totdl da Contri-
Tributo | regis- | Mas Nis- | comtule, Apu. | commie, Ape- | 0 o e
Pud cumulativa | rado no Pré- | rado em Peri- herPoger no Pericde
@) Apuroda prio Periodo | odo Anterior
(@]
< PIS M200  [01/2018 216.886,40 218.686,40 0,00 0,00
= Pis M200  [0212019 257.313,43 0,00 257.513,43 0,00
:,:' Pis M200  [03/2019 248,874,147 0,00 245.674.17 0,00
> Pis M200  [04/2019 245.434,11 0,00 245.434,11 0,00
@) Pis M200  [0si2019 248.424,47 0,00 246.424,47 0,00
E PiS M200  [o8/2019 244.314,00 0,00 244.314,00 0,00
w PiS M200  [07/2019 246.494,45 0,00 248.494,45 0,00
> P IS M200  [08/2019 251.683,18 0,00 251.683,18 0,00
8 PIS M200  [09/2019 253.876.,90 0,00 253.676,90 0,00
O PIS M200 10/2019 250.407,83 0,00 250.407,83 0,00
a) P IS M200  [11/2019 254.823,38 0,00 254.823,38 0,00
PIS M200  [12/2019 251.250,81 0,00 251.250,81 0,00
COFINS |M800 |01/2019 | 1.014.702,42 | 1.014.702,42 0,00 0,00
COFINS |M800 |02/2018 | 1.200.384,88 0,00 | 1.200.384,88 0,00
COFINS |M800 |03/2018 | 1.148.822,94 0,00 | 1.148.822,94 0,00
COFING  |M800 |o04/2010 | 1.145.354,91 0,00 | 1.145.354.91 0,00
COFINS |M600 [o0si2019| 1.181.319,08 0,00 | 1.151.319,05 0,00
COFINS |me00  [o8i2019 | 1.138.461,91 0,00 | 1.138.461.91 0,00
CoFINS |me00 [o07/2019| 1.151.880,08 0,00 | 1.151.880,08 0,00
corINs |me00 |osi2019 | 1.172.688,47 0,00 | 1.172.688,47 0,00
COFINS MB00 08/2018 1.184.318,53 0,00 1.184.318.53 0,00
COFINS |M600 |10/2019 | 1.184.818.07 0,00 | 1.164.818,07 0,00
COFINS |M800 [11/2019| 1.191.980,58 0,00 | 1.191.980,58 0,00
CoFINS |me00 |12/2018| 1.170.003,38 0,00 | 1.170.003,38 0,00

Tabela elaborada com base nos registros M200 e M 600 da EFD- Contribuicdes.

Na tabela acima, verifica-se que o contribuinte compensou a totalidade dos
débitos com créditos apurados no préprio periodo ou em periodos anteriores,
razdo pela qual passaremos a analise dos direitos creditérios utilizados.
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1.2 DA GLOSA DOS CREDITOS DECORRENTES DA AQUISICAO DE SERVICOS
UTILIZADOS COMO INSUMO:

1.2.1 DA GLOSA DE SERVIGOS EXTEMPORANEOS

O contribuinte utilizou na composicdo de seus créditos servicos tomados em
periodos de apuragdo anteriores. Sobre o aproveitamento de créditos, dispéem as
Leis n2 10.637/2002 e 10.833/2003:

“Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa juridica poderd descontar
créditos calculados em relagdo a:

(...)§8 42 O crédito ndo aproveitado em determinado més podera sé-lo nos meses
subseqlientes.”

A Instrucdo Normativa RFB n2 1.911/2019 dispde que:

“Art. 161. Do valor da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, apuradas no
regime de apura¢do ndo cumulativa, a pessoa juridica poderad descontar créditos
calculados na forma deste Titulo (Lei n? 10.637, de 2002, art. 32, caput; Lei n?
10.833, de 2003, art. 39, caput; e Lei n? 10.865, de 2004, arts. 15 e 17, com
redacdo dada pela Lei n2 13.137, de 2015, art. 19).

§ 12 O crédito nao aproveitado em determinado més pode ser utilizado nos meses
subsequentes (Lei n2 10.637, de 2002, art. 32, § 49; Lei n2 10.833, de 2003, art. 39,
§ 49; e Lei n2 10.865, de 2004, art. 15, § 29).

§ 22 O direito de utilizar os créditos referidos no caput prescreve em 5 (cinco)
anos contados da data da sua constitui¢do (Decreto n? 20.910, de 6 de janeiro de
1932, art. 19).

§ 32 O aproveitamento de crédito, na forma deste artigo, deve ser efetuado sem

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

atualizacdo monetaria ou incidéncia de juros sobre os respectivos valores (Lei n2
10.833, de 2003, art. 13 e art. 15, inciso VI, incluido pela Lei n? 10.865, de 2004,
art. 21).

§ 42 As pessoas juridicas submetidas ao regime de apuragdao nao cumulativa
deverdo apurar e registrar, de forma segregada, os créditos de que trata este
Titulo, discriminando-os em fun¢do da natureza, origem e vinculagdo desses
créditos (Lei n? 12.058, de 2009, art. 35).” Assim, a contribuinte pode utilizar o
crédito extemporaneo, desde que o reconheca no préprio periodo de apuracdo,
efetuando as corre¢es necessarias na EFD-Contribuicdes, conforme IN RFB n2
1252/2012:

“Art. 11. A EFD-ContribuicGes, entregue na forma desta Instrucdo Normativa,
podera ser substituida, mediante transmissdo de novo arquivo digital validado e
assinado, para inclusao, alteracao ou exclusdao de documentos ou operacdes da
escrituracdo fiscal, ou para efetivacdo de alteragdo nos registros representativos
de créditos e contribui¢des e outros valores apurados.

=l 3
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(...)§ 42 A pessoa juridica que transmitir arquivo retificador da EFD-Contribuicdes,
alterando valores que tenham sido informados na Declaracdao de Débitos e
Créditos Tributarios Federais (DCTF), deverda apresentar, também, DCTF
retificadora, observadas as disposicdes normativas quanto a retificacdo desta.”
Em decorréncia da natureza de algumas pessoas juridicas, o crédito pode ser
superior ao montante devido de PIS/COFINS. Desta forma, caso ao final do
trimestre haja crédito excedente, que ndo possa ser deduzido do tributo devido, a
pessoa juridica podera pleitear a compensagao ou ressarcimento.

Entretanto, nem todos os tipos de créditos podem ser compensados ou
ressarcidos.

Desta forma, é necessdria a segregacao dos créditos por periodos de apuracao, a
fim de que exista uma perfeita definicdo da natureza dos créditos e de que forma
o0 sujeito passivo chegou aos saldos passiveis de compensacdo ou ressarcimento.

Portanto, para aproveitamento dos créditos extemporaneos, é necessario o
reconhecimento desse crédito no préprio periodo de apuracdo, e que sejam
efetuadas as corre¢des necessarias nos DACON ou EFD-Contribui¢Ges e nas DCTF.

@)
9,: Pelo acima exposto, foram glosados os créditos extemporaneos pleiteados pelo
o contribuinte. A relacdo das notas fiscais de servicos glosadas encontra-se na “aba”
- ~ . = .
< “Relagdo NF Serv Glosada constante da planilha”, “Nova_Apuracdo Créditos”,
Z elaborada no formato “.XLSX”, anexo ao presente processo.
E Abaixo consta a relacdo de notas de servicos glosadas. Cépias das referidas notas
UEJ encontram-se entre as folhas 52 a 201 do presente processo:
) Bosede | Mis da
O Nimersde [Detude | Misde | Voerds | o0
O . e Neto  (omisto | Erisste NotoFsed “%ere ::""'
(@] ridie
GMBELIRA-ME LTRITETEN TSR] 118 1400A01E [Ageais 30.703,04 a0.Te304 an-10
ESLICA TECHOLOGIA LTOA B4 138 SBEM001-H0 Ty B1MER01E |Ageain #0.000,00 d0.600.08 jan-18
VESTAS DO BRASL ENERGM EOLICALTDA OB 104 442000147 L1 06122018 |Dezembre | 331.246,72 131 24672 ,!'\-"
(VESTAS DO BRASL ENERGK EGLIGALTDA 08 184 442000147 (1] 0822010 |Dazembro | B8 440,48 [IIRETRL] an-19
INV Iﬂluﬁﬁl’l INTEQRAS EW MONT MANUT F EMPRAEEND 17 6RB BIAN001A3 a3 B3HIA0IN |Davambra | 133 308,11 133 30801 jan:=18
EOLICA TECWOLOGW LTDA 04 136 9RE 00140 ine 03123010 |Dasambn 4000000 #0.00000 an-19
ULINTERNATONALGMBH SUCURSAL EM ESAPANA FOOROU0000003d 3P 420000013 N PM2R01E |[Dasambre | B3.741,20 [ IRILF]] an-19
DM OE LIRA -ME Gl.188 501 M001-F1 111 12FRE18 |Jaibe 30.745,04 30.7E 04 an-19
EOLICA TECNOLOGI LTDA 0413690 R001-40 L1Al 02072018 [Jama §0.000,00 §0.00000 an-1§
OMOE LRA-NE 08 ARBE01M001-TY 187 1410872010 |Junho 310.703.04 30.783.04 an-19
BAOLIEA TEEHGLOGA LTOA LERETEIIT IIRET ] (1] CRETE ST R ITELTY [LEITKT] [TETTXT] jan-19
SMM J0LUGOTS NTOGRAD BV VONT, WANUT. [ EUPREEND 12800 830000102 i ll Q48010 |Janka 102 030407 102 83007 jon-19
VESTAS DO BRASL ENERQM EQLICALTDA OB 184 442000147 L1 20082018 |Janke 330 344 84 130 34444 an-19
VESTAS OO BRASE ENERGHK FEOLEALTOA [TRITETEITAE Y if 30MEma18 [Janka 84107838 1 4107038 |an-18
DM DE LIRA -NE 08 196 501000171 119 140872010 |Balembre 30783 04 ! 078304 jan-19
EOLICA TECHNOLOGW LTDA LEREIE LI ISR T (1] QIRRE1N |Batambre §0.000.00 L IHITXT] an-19

1.3 DA GLOSA DE CREDITOS DECORRENTES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL E

m relacdo aos créditos decorrentes de arrendamento mercantil, consideramos os
valores constantes dos contratos apresentados pelo contribuinte (fls. 455 a 666),
bem como dos comprovantes dos pagamentos mensais efetuados pela empresa
aos seus arrendadores.

=4
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Considerando que o valor efetivamente pago supera o valor contratual, utilizou-se
como base de calculo para esta parcela dos créditos o valor pago, conforme
comprovantes de pagamento apresentados.

Abaixo apresentamos a tabela contendo a soma dos valores constantes dos
contratos de arrendamento mercantil, os valores efetivamente pagos por estes, a
base de calculo langado na EFD-Contribui¢cdes (registro M105), bem como, os
valores glosados:

(1) Valor | (2) Valor Efeti gh:‘ do crdto B Glosa da 8¢ do
Contratado | vamente Pago Contribuigdo Crédito = (1)-(3)
jan/19 | 67.160,00 69.733,56 422.831,62 -353,098,06
fev/19 | 67.160,00 68.393,48 61.882,94 0,00
mar/19 | 67.160,00 £9.555,61 71.371,08 -1.815,47
abr/19 | 67.160,00 69.399,49 70.805,15 -1,405,66
maif19 | 67.160,00 69.399,49 70.805,15 -1,405,66
o jun/19 | 67.160,00 69.399,49 70.805,15 -1.405,66
) jul/19 | 67.160,00 69,399,49 70.954,79 -1,555,30
<Q( 30[ 19 | 67.160,00 69.399,49 70.805,15 -1.405,66
2 set/19 | 67.160,00 09.399,49 70.805,15 -1,405,66
> out/19 | 67.160,00 69.399,49 70.805,15 -1,405,66
|C_3 nov/19 | 67.160,00 £9.399 49 70.954,79 -1,555,30
5 dez/19 | 67.160,00 69.399,49 70.954,79 -1.555,30
=
8 (1) Valor Contratado = Soma de todos os valores constantes dos contratos de arrendamento
@) (2) Valor Efetivamente Pago = Soma mensal dos comprovantes de pagamentos
&)

(3) Crédito EFD-Contribuigdes = Crédito declarado como passivel de compensagdo (registro M105 - EFD-C)

Em relagdo ao més de janeiro de 2019, o contribuinte langou como base de
calculo para os créditos passiveis de ressarcimento, atinentes a “contraprestacao
, ha EFD-ContribuicGes (registro M105) a importancia

III

de arrendamento mercanti
de RS 422.831,62, enquanto os comprovantes de pagamento importam, para o
referido més, em RS 69.733,56. Resultando em uma glosa no valor de RS
353.098,06 (RS 422.831,62 — 69.733,56).

O detalhamento da base de cdlculo do crédito constante da EFD-Contribuigdes
(registro M105) encontra-se na “aba” “Crédito EFD-Contrib.” da planilha
“Nova_Apuracdo Créditos”.

Na mesma, planilha, agora na “aba” “Arrendamento Mercantil”, encontra-se o
resumo dos pagamentos mensais, base para os valores apurados pela fiscalizacdo.

1.4 DA GLOSA DE DEVOLUGAO DE VENDAS

O contribuinte informa que langou nesta rubrica os custos de operagdes
relacionadas com a Camara de Comercializacdo de Energia Elétrica (“CCEE”),
apresentado a planilha (Item B devolucdo de Venda CCEE), bem como o sumario
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da Cadmara de Comercializagdo de Energia Elétrica (Item B Relatério CCEE), as
folhas 205 a 225.

A Solucdo de Consulta Cosit n2 270, de 24 de setembro de 2019, tratou do Regime
Especial de Tributacdo das pessoas juridicas integrantes da Camara de
Comercializacdo de Energia Elétrica (CCEE):

“Assunto: Contribuicio para o PIS/Pasep REGIME ESPECIAL DE TRIBUTACAO.
CAMARA DE COMERCIALIZACAO DE ENERGIA ELETRICA. APLICABILIDADE.

(...JApenas as receitas auferidas pela pessoa juridica no ambito do Mercado de
Curto Prazo da CCEE é que podem ser submetidas ao regime cumulativo da
Contribuicdo para o PIS/Pasep, considerando-se o estabelecido no art. 47, § 69,
inc. I, da Lei n2 10.637, de 2002. Nesse caso, a aliquota aplicavel é de 0,65%,
conforme art. 89, inc. |, da Lei n2 9.715, de 25 de novembro de 1998;

As demais receitas, inclusive aquelas auferidas no ambito do CCEAR, aplicam-se as
normas gerais previstas na legislacio de regéncia da Contribuicdo para o
PIS/Pasep, do que decorre, como regra, o regime de apuracdo ndo cumulativa a
aliquota de 1,65% (art. 29, da Lei n? 10.637, de 2002).” Desta forma, somente as
receitas auferida pela pessoa juridica no ambito do Mercado de Curto Prazo da
CCEE estdo sujeitas ao regime especial da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins instituido pelo art. 47 da Lei n? 10.637/2002, que teve o condido de
simplificar a cobranca das referidas contribuicdes no mercado de curto prazo.

Sobre as receitas decorrentes da venda de energia elétrica ndo abrangidas pelo
regime de tributacdo especial deverdo obrigatoriamente incidir Contribuicdao para
o PIS/Pasep e Cofins apuradas pela sistematica da ndo cumulatividade, instituida
pelas Leis n? 10.637, de 2002, e n? 10.833, de 2003, consoante rezam os arts. 10,
inciso X, e 15, inciso V, da Lei n? 10.833, de 2003.
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Logo, na sistematica ndao cumulativa de apuragdo da Contribuicio para o
PIS/Pasep e da Cofins sobre receitas decorrentes da comercializacdo de energia
elétrica por agente da CCEE, o crédito serd apurado somente em relacdo aos
custos, despesas e encargos vinculados a essa sistematica.

Por outro lado, os custos, despesas e encargos atribuiveis as receitas vinculadas a
opcdo pelo Regime Especial de Tributacdo de que tratam o art. 47 da Lei n2
10.637, de 2002, e o art. 52, § 49, da Lei n2 10.848, de 2004, ndao geram créditos
das contribuicdes em tela.

Em resposta a intimacdo fiscal, o sujeito passivo epigrafado apresentou a planilha
“Iltem B devolugdo de Venda CCEE”, bem como, sumdrio da camera de
comercializagdo de energia elétrica (Item B Relatdério CCEE).

Os valores constantes da planilha “Item B Devolucdo de vendas CCEE” estdo
representados no demonstrativo a seguir:
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Base de Cdevla Pls

Rozlio Socid DescrigBo da Mer adoriaServigo Dot de emissBo | Valor da Neta Fiscd o Cofins

Cdmera do Comarzializaghe de Enargla Fornaeimanie do anargin [ vanda eu cempraj Q1172018 2.385 1 238521

Camara da Comarcializagho da Enargla Forndeimanlo da anargle [ vands cu campra) 30M3/2018 103.185,08 103.185.08

Chmars do Comarslalzagho do Enargle Firnaciminlo do anargle (vends sy cempra) 3112018 1.443,18 144310

Cimars da Comarglallzsgho da Fnargls Fornagimanto da anargls [ vands su aampra) ERIANTFIRN 3.133.30 2123.30

Clmars da Comaralalizagho da Enargle Fornacimanto de anargla [ vands ou aampra) 1ol 818,37 81837

Gidmarsde Comarsiaiizagho de Enargis Fornesimanio de anargla [ vands gy sempra) 20172019 160.804.08 169.654.08

Na referida planilha, no que concerne o ndo-calendario de 2019, somente no més
de janeiro deste existem despesas relacionando com os custos de operagées na
Camara de Comercializacdo de Energia Elétrica (“CCEE”), més para o qual ndo
existe apontamento no registro M105 da EFD-contribuigoes.

Entretanto, com base no Principio do Aproveitamento de Oficio dos Créditos
Decorrentes da Nao Cumulatividade, consideramos como redutora das glosas
efetuadas pela fiscalizacdo (PA — Janeiro/2019), os créditos do PIS e da Cofins
apurados a partir da base de cdlculo de RS 169.557,05, importancia para o qual
foram apresentados os documentos comprobatdrios de despesa junto a CCEE.

A referida reducdo da glosa foi efetuada através da adicdo da base de célculo
retro citada (RS 169.557,05) na linha nimero 13 da planilha de apuracdo de glosas
constante da aba “Glosas” do arquivo “Nova Apuracdo de Créditos” anexo ao
presente termo.

Cabe destacar que em dezembro de 2019 o sujeito passivo utilizou como base de
calculo para os créditos referentes a devolugbes de vendas o valor de RS
965.968,02. Entretanto ndo apresentou qualquer documentacdo, nem mesmo
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referente aos custos de operagdes relacionadas com a Camara de Comercializagao
de Energia Elétrica (“CCEE”) no intuito de comprovar o langamento. Razdo pela
qual o referido montante foi considerado indevido na constituicdo da base de
calculo dos créditos, e consequentemente glosados por esta fiscalizagdo.

O detalhamento das glosas efetuadas por esta fiscalizagdo encontra-se na aba
“Glosas” do arquivo ndo paginavel “Nova_Apuragado Créditos”, assim como na aba
“Devoluc¢do de Vendas” constam os valores apresentados pelo contribuinte como
decorrentes dos custos de operagbes relacionadas com a Camara de
Comercializacdo de Energia Elétrica (CCEE).

1.5 DA GLOSA DE CREDITOS DECORRENTES DE OUTRAS OPERACOES COM DIREITO
A CREDITO

O contribuinte informa que lancou nesta rubrica os Encargos de Uso do Sistema
de Transmissdo (“EUST”), apresentando a planilha (Item C outros créditos), bem
como copias das notas fiscais a ela vinculadas (Item C AVD), constante as folhas
229 a 451.

Cabe salientar que, de acordo com o glossdrio disponivel no portal da ANEEL na
Internet — e ainda o Glossario de Termos Técnicos integrante do Mddulo 1 do
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PRODIST, o “EUST” é definido como o valor relativo a presta¢do dos servicos de
transmissdo devido pelos usuarios as concessiondrias de transmissdo e ao
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), calculado pelo produto da tarifa de
uso da transmissdo da rede basica pelo montante de uso.

Pode-se compreender assim, que as empresas transmissoras de energia elétrica
prestam servico de transmissdo e/ou conexdo do sujeito passivo, para o
transporte da energia gerada, sendo remuneradas pelo pagamento dos referidos
“encargos do sistema”.

Infere-se, também, que o componente “EUST” é pago pela transmissdo da energia
elétrica comprada, sem a qual ela ndo é posta a disposicio do adquirente
(assemelhando-se ao frete na aquisicdo), de modo que integra o custo de
aquisicdo da energia elétrica. Dito de outro modo, o referido encargo constitui
componente indissociavel dos valores de aquisicGes da energia elétrica, estando,
portanto, inclusos no seu custo de aquisicao.

Portanto, tanto os gastos com transmissdo quanto os dispéndios com conexao
representam componentes indissocidveis do valor de aquisicdo da energia elétrica
a ser revendida.

Por sua vez, a Solucdao de Consulta n? 4, de 10 de janeiro de 2020, referente a
anadlise de créditos atinentes a pessoa juridica integrante da CCEE:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP PESSOA JURIDICA INTEGRANTE DA
CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTACAO. CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS.
CREDITO.

As receitas de agente da CCEE comercializador de energia ndo incluidas no regime
opcional de tributacdo instituido pelo art. 47 da Lei n2 10.637, de 2002, sofrem
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incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep pela sistematica ndo cumulativa.

Na sistematica ndo cumulativa de apuracdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep
sobre receitas decorrentes da comercializagdo de energia elétrica por agente da
CCEE, o crédito sera apurado somente em relacdo aos custos, despesas e
encargos vinculados a essa sistematica, pelo que os custos, despesas e encargos
atribuiveis as receitas vinculadas a op¢do pelo Regime Especial de Tributacdo de
que tratam o art. 47 da Lei n? 10.637, de 2002, e o art. 52, § 42, da Lei n2 10.848,
de 2004, ndao geram créditos da contribui¢ao ” Conclui-se, portanto, ser legitima a
inclusdo, pelo sujeito passivo, dos referidos gastos com encargos de uso do
sistema nas bases de célculo dos créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e
Cofins, porque tais gastos compuseram os custos da geragao de energia elétrica.

Na apuragdo da base de calculo dos referidos créditos foram considerados os
valores de “Aviso de Débito” constantes dos relatdrios extraidos do sistema da
ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico, conforme documentos
apresentados pelo contribuinte. Desta forma, foram glosados os valores
superiores aos montantes das despesas atinentes ao Encargos de Uso do Sistema
de Transmissao.
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Na tabela a seguir, apresentamos os valores apurados para as despesas
decorrentes do “EUST” (Valor Constante da Aviso de Débito — coluna 2), os quais
foram deduzidos dos valores lancados no Registro M100 da EFD-Contribui¢des
como base de cdlculo para apuracdo dos créditos a serem utilizados na
compensac¢do de débitos (BC — EFD-Contribuicdes — coluna 1), resultando nos
valores das glosas dos créditos (Valor — da Glosa — coluna 3):

Periodo | (1) BC - EFD - ContribuigBes m’:m f:"v';'"“ do AVISO | ) valor - da Glosa = (2)41)

Jan/19 6.818.326,48 974,270,80 5,844.055,68
fev/19 1,008.669,80 969.751,51 3891829
mar/19 1031613 51 976.206,81 55.406,70
abi/19 1,022.461,77 974.40036 48.061,41
mal/19 1,041,105,92 983,028,99 -58.076,93
jun/19 1.013.976,19 987.594,43 2638176
jul/19 1.085.427,04 976.081,86 -109.345,18
ago/19 1.043.771,89 949,266,51 94,505,38
Set/19 1,056.946,36 1040.457,22 16,489,14
out/19 1,044,526,39 1,049.763,02 5.236,63
nov/19 1,075.205,51 1,033,469,68 41735,83
dez/19 0,00 1,035,806,44 1,035.806,44

(1) valor Constante da Base de Calculo na EFD - ContribuigGes - Registro M100
(2) AVD - Aviso de Débito constante do Relatdrio da NOS
(3) Glosa Realizada pela Fiscalizagdo
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No computo dos custos operacionais EUST levantados a partir do relatério
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), verificou-se que no més do
dezembro de 2019 o contribuinte, apesar de ndo langar na EFD-Contribuicdes,
apresentou documentacdo que comprova custos decorrentes das despesas pelo
uso do sistema (EUST), no montante de RS 1.035.806,44.

Com base no Principio do Aproveitamento de Oficio dos Créditos Decorrente da
Ndo Cumulatividade, foram utilizados como redutores das glosas efetuadas pela
fiscalizacdo os créditos do PIS e da Cofins decorrentes da referidas despesa, até o
limite da glosa efetuada para o més em questao.

A referida reducdo da glosa foi efetuada através da adicdo da base de célculo
retro citada a linha nimero 14 da planilha de apuracgdo de glosas constante da aba
“Glosas” do arquivo “Nova Apuracgao de Créditos”, anexa ao presente termo.

No arquivo ndo pagindvel anexo ao presente processo, encontra-se a planilha
intitulada “Nova_Apuracgdo Créditos”, no formato “.xIsx”, na qual consta na aba
“Créditos EFDContrib.” o Detalhamento da Base de Calculo do Crédito e na aba
“Outros Créditos” os valores apresentados pelo contribuinte como decorrentes
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dos Encargos de Uso do Sistema de Transmissdo — EUST, os quais foram
levantados a partir dos relatdrios do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).

1.6 DA GLOSA DE CREDITOS DECORRENTES DA DEPRECIACAO DE MAQUINAS,
EQUIPAMENTOS E OUTROS BENS INCORPORADOS AO ATIVO IMOBILIZADO

Na apuracdo dos referidos créditos foram aceitos os valores de depreciagdo
apresentados pelo contribuinte como encargos mensais de depreciacdo,
constantes de seu “Relatério Analitico Imobilizado”, e foram efetuadas as glosas
dos valores langados em montante superior a estes, conforme tabela abaixo:

Periodo  |BC - EFD - Contribuigdes (1) Valor Constante da AVD (1) Vdor Glosa = (1) - (1)
janing 168.941 44982 3.380.535,02 -165.560.914,90
faviid 3.360.535,02 3.380.535,02 0
mari19 3.380.535,02 3.380.535,02 0
abri1d 3.380.7T88.52 3,380 535,02 -231.5
mailg 3.380.831.00 3.380.535,02 396,08
Juni19 3.381.017 .87 3.381.017 .87 0
juli1d 3.as1.017.87 3as1.017.87 0
ago/19 3.381.017,87 3.381.017,87 0
sat/1g 3.381.017.87 J.astr.01T A7 0
outi1g 3.381.017,87 3.381.017.,87 0
novild 3.264.026,93 3254025693 0
dez/1@ 3.254.025,83 3.254.025,83 ]

(1) valor Conslante da Base de Cdlculo na EFD - Contlribulgbes - Reglstro M 100

(2) Valor Apurado Referente aos Encargos de Depreciagio Mensal

[3)Glosa Realizada pela Flscalizacho
Cabe destacar que no més de janeiro de 2019 o sujeito passivo langou como base
de célculo do crédito decorrente de encargos de depreciacdo o valor de RS
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168.941.449,92, sem qualquer respaldo em documentacgao habil e idonea, quando
seu valor lancado na EFD-Contribui¢cBes importa em RS 3.380.535,02, resultando
em uma glosa na base de célculo do referido crédito no montante de RS
165.560.914,90.

Em sua resposta ao termo de intimagao fiscal, o contribuinte informou: a) que nado
realizou importacbes no periodo; b) que apenas adquiriu equipamentos de
pequeno valor, tais como computadores e cameras de seguranga, e d) informou
ndo ter utilizado nenhuma apropria¢cdo acelerada dos encargos de depreciagdo;
nao apresentando nenhuma comprovacao dos valores langados.

No arquivo ndo pagindvel anexo ao presente processo encontra-se a planilha
intitulada “Nova_Apura¢do Créditos”, no formato “.xIsx”, na qual na Aba
“Depreciacdo” estd o detalhamento dos encargos de depreciacdo apresentado
pelo sujeito passivo.

1.7 RESUMO DAS GLOSAS

Na planilha a seguir apresentamos o resumo das glosas apuradas pela fiscaliza¢do:

E 10
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jan/19 fev/19 mar/19 abr/19 mai/19 junfig |

Aquisiio de Servigos utilizados como insumo 4,051.981,15 | 1.194.727,34| 1.370.366,16| 1.541.300,04| 1.176.028,06| 1.661.602,98
(-] Glosa Aquisigdo de serv, utilizados como insumo -2,810.052,62 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ContraprestagBes de arrendamento mercantil 42283162 | 6188294 71.371,08| 70.80515| 70.805,15| 70.805,15
(-) Glosa Arrendamento Mercanti| +353,098,06 000| -181547| -140566| -140566| 140566
Devolugdo de Vendas - Nio-Cumulativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
-) Glosa Devolugio de Vendas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Miquinas, equipamentos ¢ outtos bens ncorporados a0 | yeq o1y 4ao o |3 380 535,02 3,380,535, | 3.380.535,02 | 3.380.76652 |3.380.931,00
ativo Imobilizado - Depreclagio

-] Glosa Depreciagdo -165,560,914,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras OperagBes com Direito a Crédito 6.818,326,48 |1.008,669,80 | 1,031,613,51 [1,022,461,77 | 1,041.105,92 | 1,013,976,19
-) Glosa Outras OperagBes com Direito a Crédito -5,844,05568 | -38.91829| -55.406,/0| -48.06141| -58.07693| -26.381,76
Valor Aproveitado Fiscalizagdo - Devolugdo de Vendas 169.554,05) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Glosas (-) Valor Aproveitado Fiscalizagio -174,398.567,21| -38.91829| -57.22217| -A9.467,07| -59.48259| -27.78742

jul/19 ago/19 set/19 out/19 | nov/is dez/19

Aquisicio de Servicas utilizados como insumo 1.380.249,36 | 1.468.863,44| 1.403.640,36| 1.560.534,20| 1.410.848,36| 1.409.960,78
[-) Glosa Aquisicio de serv. utilizados como insume 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Contraprestaciies de arrendamento mercantil 7095479| 70.80515| 70.80515| 70B0515| 70.95479| 7095479
(-) Glosa Arrendamento Mercantil -1.555,30 -1.405,66 -1.405,66 -1,405,66 -1.555,30 -1.555,30
Devolugdo de Vendas - Nao-Cumulativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 965.968,02
[-) Glosa Devolugio de Vendas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -965.968,02
M4quinas, equipamentos e outros bens incorporados ao

ativo imobilizado - Depreciacdo 3.381.017 87 | 3.381.017 87 | 3.381.017,87 | 3.381.017,87 | 3.254.025,93 | 3.254.025,93
|- Glosa Depreciacdo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Qutras Operagdes com Direito a Crédito 1.085.427,04 | 1.043.771,89 | 1.056.946,36 | 1.044.526,39 | 1.075.205,51 0,00
(-) Glosa Outras OperagBes com Direlto a Crédito -109.34518 | -94.50538| -16.489,14 000| -4173583 0,00
Valor Aproveitado Fiscalizagdo - Outras Oper. Crédito 0,00 0,00 000 0,00 000 96752332
Glosas [-) Valor Aproveitado Fiscalizagio 11090048 | -95.91104| -17.89480 -1.40566 | -43.29113 0,00

No arquivo ndo paginavel “Nova_Apuracdo Créditos” na aba, “Glosas” encontra-
se a planilha acima e, nas demais abas, os demonstrativos das glosas apontadas,
conforme detalhado em cada tépico anteriormente tratado neste termo.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
0

1.8 DA MULTA REGULAMENTAR POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA

Atualmente, a EFD-ContribuicBes é regida pala IN RFB n? 1.252/2012, com
alteracdes promovidas pela IN RFB n® 1.280/2012, pela IN RFB n? 1.305/2012,
pela IN RFB n2 1.387/2013 e pela IN RFB n? 1.876/2019.

O arquivo da EFD-Contribuicdes devera ser validado, assinado digitalmente e
transmitido mensalmente até o 102 dia util do segundo més subsequente ao que
se refira a escrituracdo, conforme disposto no caput do art. 72 da IN RFB n?
1.252/2012.

Na época dos fatos ora analisados (anos-calendario 2018 e 2019), no caso de
apresentacdo extemporanea da EFD-Contribui¢cdes, aplicavam-se as sangoes
previstas no art. 57 da Medida Proviséria n2 2.158-35/2001 para fatos geradores
ocorridos até 29 de maio de 2018, e, posteriormente, no art. 12 da Lei n?
8.218/1991, in verbis:

MP n? 2.158-35, de 2001:
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“Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigacOes acessorias exigidas
nos termos do art. 16 da Lei n2 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir
com incorrecdes ou omissdes sera intimado para cumpri-las ou para prestar
esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e sujeitar-se-a as seguintes multas: (Redacdo dada pela Lei n?
12.873, de 2013).

| - por apresentacdo extemporanea: (Redacdo dada pela Lei n2 12.766, de 2012.)b)
RS 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por més-calendario ou frag3o, relativamente
as demais pessoas juridicas; (Redacdo dada pela Lei n? 12.873, de 2013).” Lei
8.218/1991:

“Art. 12 - A inobservancia do disposto no artigo precedente acarretard a
imposicao das seguintes penalidades:

Ill - multa equivalente a 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso,
calculada sobre a receita bruta da pessoa juridica no periodo a que se refere a
escrituracdo, limitada a 1% (um por cento) desta, aos que ndo cumprirem o prazo
estabelecido para apresentacdo dos registros e respectivos arquivos. (Redacdo
dada pela Lei n? 13.670, de 2018)Paragrafo Unico. Para as pessoas juridicas que
utilizarem o Sistema Publico de Escrituracdo Digital, as multas de que tratam o
caput deste artigo serdo reduzidas:

| - a metade, quando a obrigacdo for cumprida apds o prazo, mas antes de
qualquer procedimento de oficio; e (Incluido dada pela Lei n? 13.670, de 2018)”

Transcrevemos, na tabela a seguir, o niUmero de dias em atraso na entrega das
declaragdes EFD Contribuigdes para o periodo em analise:

DatadaEn-
Data inicial Dotafind | Hosh do orquive Situgdo trega do Praxode | Dios de
Declorogio | Entrega | Afreso
141372018
01/01/2018 J1W1/T018 | JETEAFSTOAERITHSICHSCI003552CO3QT222AERY Qriginal OT/11/201% §03
13m4arz18
0110272018 28322018 |DFCAITREBRERFAF4 189200 2TTCIIAEOF40E§5F 7] Qriginal 0T/ 12018 573
15057018
01/03/2018 31/03/7018 | 63065F4AFDSDODANOCODSNAZGCSASACTAFISIRC 14) Oiriginal OT/13018 §a1
14/06/2018
Q1/04/2018 J0/04/7018 |GAFABFADBOSADERD11ABAFFORADICEASCOIITARC Diriginal OT/IVIZ098 11
130712018
01/06/2018 J1/08/7018 |OBFARRY14A44ADOSCFATASDACROATANIDCESTAFAC Oiriginal oOTia0N 487
14872018
01/08/2018 J0/08/7018 | S02FAF1ICIASDAFI4AICTCACHSATAITECFAADAATH Griginal OTNVz0N 450
17Tmenzo1e
01/07/2018 | 31/87/2018 [A110011AB1ABSNESHCACIZIARIOIIDE4CIACHONE onginel | ormimote ing
iGMamain
griaamoe J1/08/2018 |DRRED0RIESCIDSABAEASACOQOFSRORIEEREGDERD Original arivaee 188

E 12
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010872018 | 30/09/2018 |6FDBIBFO104021FISFER4BARCERFS4IT4CINACER Original | 07/11/2018 ime 158
14122018

01/10/2018 | 31/10/2018 |45AFBE0108TAS4BCOI1EZTO00T99RBFERETTI00D Original | 07/11/2018 128
1810172019

a1i1/2018 30/11/2018 | AESZCA10848A2ABDICE4IFAAARIFZRABOBARFRIY Griginal a7/11/2018 298
1ai02Eae

0111212018 | 31/12/2018 | B226FERC2ECEGNE0462B60420AF280A31TEEACAC Qriginal | 07/11/2018 268
1810372018

0101712018 31/01/2019 |11BECH0TSSA0EEE12BD4CD23082FEEINIEABBDIE Original 111272018 268
1210472018

0110212019 | 28/03/2019 | AOGBABBEEATI8BCHB1GFTAREILDGCR4RTIAIETL ariginal | 1171212019 243
18/08/2019

[ AL FTFIRT] 31/03/2019 | 7T13TBAIFOONBEDADRO04RCEDIE0REECAETROICCH Original 1111272018 210

018472018 | 30/64/2019 0138 1FCAZI00451BIIOFACRIRCREFIOTRAFAREL Griginal | 11/12/3018 14DLRL1Y 188
1210772019

[ RITTFRE] IN08/2010 |d0RAERRA0TEECOIOCARER0IENIENCERDREFARSSD Drigiaal 11/1213018 183
14/Bra18

LR TFIRL) J0/08/2010 | 712SERS0ACE0IF1AABATAZADZOATRITEIIINE13D Original 111212018 119
13/08m2a18

g1erizane 31/07/20190 | 2COBIECRICTNONDABIEFOITEREREIINERITTHAEA Qriginal 1171272018 [1]
o

L RILTTELRT ] 31/08/20190 |FORICFARARONTARCHPEIZIT4NIDENR4EARIE 1428 Oflgaal 11/12/2018 1]
ALURTCR] ]

Q101N | 30/08/2010 |IPFATEFOTEIBOFA00BFAUr ERDARIZITATIOANCEN Griginal | 111212018 2
13218

Qii0/maie | 39/10/2010 |0EIOCO4INIDOR4IBADIODORISAITCTFRACT 1804E Griginal | 18132018 [

Por todo o exposto, na apuracdo da multa por atraso na entrega das EFD-
Contribuicdes foram aplicadas as penalidades previstas no art. 57 da MP 2.158 de

o 2001, para fatos geradores ocorridos até 29 de maio de 2018, e posteriormente as
9( previstas no art. 12 da Lei 8.212/1991, conforme a tabela a seguir:
o
= |
2 e et (20 it
O janiil 31.600,00 IETTETTRE] 0,00 0,00 a.80 31 800,00
|_ faviil 30.000.00 17 786.383. ™1 000 0,00 0,00 30.000,00
Z maril 28.500,00 16.754 585,38 0,00 0,00 0,00 28_500,00
u'] [1TTAL] 18 T8F 434 87 IEAERTTR ] 187 B34 38 THRI2AT TR 12T
% mail1h 17T 870.7208,95 1733 800,17 178.702,30 BB 151,15 #9.351,15
O un/18 15.165.957.79 1.362. 936,20 161.668.58 T6.829.79 T75.828,78
O jaliid sase 18.1006.808.70 1.339.882.32 181.008.09 8080284 80802 84
D agel1d 16.701.300,78 129802090 187.013.00 B3 508,50 83 508,50
salii8 16.584 183,67 1.180.793.88 165 841,84 B2 92087 82 930,82
oul/1l 18 899 82834 1088 048 84 188.008.28 B2.009.13 82.990.13
ngv/1l 18.77TT877.04 993.232.81 187.778.74 300700 B30T .08
duz/1l 16.638.925.08 §85.190.81 1686.388.25 83.194.83 83.194 .83
CEIAL ] 18.308.275.00 §raeazn 183.082.74 B1.528.38 §1.524.38
v/l 1T AR08 282,74 40 930 .54 174 88203 BT 440 41 B7.4410 41
marg 16,834 930,00 TOT Q8T 44 188.348.30 B4.174.70 B4.174,T0
(LT 18.798.984 .87 §04.748.32 187 085,88 8300282 83.902,82
malile 18.943.072.40 S18.080.40 189.430.72 84.716.38 84.718,38
juni1g 16 826.230.58 395.704 50 188.262.40 §3.131.20 8§3.131,20
Juiiid 18 981 803 84 301 918,18 188 818,84 B4 BOBAT [ LR IT N
| __ogeli@ seee 17.108.768.71 198.473.30 171,087 89 B8 840,78 B8 840,70
satiif | e 17.379.373,77 83 84662 173.783,74 a.924,31 A8 §24.31
ouliid 18913 933,74 20.198.33 189,138,234 10.148,11 10,148,119

Considerando que o sujeito passivo apresentou as EFD-C retificadoras apés o
prazo estipulado, mas antes do inicio do procedimento de oficio, quando da
aplicagdo da multa prevista no art. 12, paragrafo unico, inciso Il da Lei n2
8.218/91, foi utilizado o redutor legal, previsto no paragrafo Unico do citado
artigo, quando cabivel.

Cabe destacar que, no calculo das multas acima, utilizou-se da Receita Bruta
declarada nas EFD-Contribuigdes.
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1.9 DAS INFRAGOES TRIBUTARIAS VERIFICADAS 1.9.1 DO APROVEITAMENTO DE
OFICIO DE CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE

Esta fiscalizagdo procedeu ao aproveitamento de oficio de créditos da
ndaocumulatividade, ainda que estes ndo constem dos registros M105 e M505
atinentes a EFDContribui¢cdes, mas para os quais o sujeito passivo teria direito de
acordo com a apuracdo dos créditos na documentacdo apresentada.

Mais especificadamente, créditos decorrentes de despesas com a Camara de
Comercializagdo de Energia Elétrica (més de Janeiro/2019) e, em relagdo a
dezembro/2019, decorrentes de encargos com o EUST, conforme demonstrado na
aba intitulada “Glosas” pertencente ao arquivo ndo paginavel “Nova_Apuracdo
Créditos”.

Da mesma forma, utilizou-se das contribuicées atinentes ao PIS e a Cofins retidas
na fonte pela empresa Eletrobras S/A (CNPJ: 00.001.180/0001-26) em razdo da
prestacdo de servico (cddigo de receita 3147) efetuado pela filial da fiscalizada
(CNPJ 04.245.220/0002-17), conforme planilha demonstrativa constante da aba
“Apuracdo (-) Fonte” pertencente ao arquivo ndo pagindvel “01 Apuracgdo
Contribuicdo Devida” anexa ao presente processo.

1.9.2 GLOSA DE CREDITO SEM DEBITO DA CONTRIBUICAO O sujeito passivo
aproveitou indevidamente de créditos decorrentes da ndo cumulatividade para
compensacdo de débitos apurados, os quais foram parcialmente glosados pelos
motivos descritos nos topicos anteriores.

Em atencdo ao art. 92, § 42, do Decreto 70.235/72, o qual dispde que a aplicagdo
de penalidade isolada serd formalizada em autos de infragdo, ainda que
constatado que em decorréncia desta infragdo ndo resulte em exigéncia de
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crédito tributario, foram emitidos Auto de Infracdo, formalizando as Glosas de
créditos das contribui¢bes do Pis/Pasep e da Cofins que reduziram os valores a
compensar destas contribuigdes.

Fundamentacdo legal: art. 32 das Leis n2 10.833/03 e 10.865/03 e posteriores
alterac¢des, combinado com o art. 42 da Lei 10.637/02.

O demonstrativo dos valores glosados constituidos através de Auto de Infracdo na
forma descrita neste tdpico encontra-se na planilha constante da aba “Glosas” do
arquivo ndo Paginavel “03 Nova_Apurac¢do Créditos”, anexo ao presente processo.

1.9.3 CREDITOS DESCONTADOS INDEVIDAMENTE NA APURACAO DAS
CONTRIBUICOES

Em decorréncia da glosa efetuada face ao aproveitamento indevido de créditos
pelo sujeito passivo, constamos que, ainda que nao tenha ocorrido alteragdo nos
débitos apontados pelo contribuinte, os valores a pagar contabilizados sdo
menores que os devidos para o periodo.
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Face ao exposto, e em atengdo ao art. 32 das Leis n? 10.833/03 e 10.637/02 e
posteriores alteragdes, foram efetuados langamentos através do Auto de Infracdo
em razao dos créditos descontados indevidamente.

Importante destacar que no levantamento dos valores a pagar em face das glosas
dos créditos indevidamente descontados na apuracdo das contribuicGes, foram
aproveitadas as contribuicdes do PIS e da Cofins retidas na fonte pela empresa
Eletrobras S/A (CNPJ:

00.001.180/0001-26) em razdo da prestagdo de servico (codigo receita 3147)
efetuado pela filial da fiscalizada (CNPJ 04.245.220/0002-17).

O demonstrativo dos valores a pagar contabilizados a menor em razdao das
referidas glosas encontra-se na aba “Apuracdo (-) Fonte” do arquivo ndo

I” “

paginavel” “01 Apuracao Contribuicdo Devida”.

1.9.4 APRESENTACAO EXTEMPORANEA DA EFD-CONTRIBUICOES

O sujeito passivo apresentou extemporaneamente Escrituracdo Fiscal Digital da
contribuicdo para o PIS/Pasep, da Contribuicdo para Financiamento da Seguridade
Social e da Contribuicdo Previdencidria sobre a Receita (EFD-ContribuicGes),

exigidas nos termos do art. 16 da Lei n2 9.779/99, ensejando a aplicacdo de multa,
conforme descrito no relatério fiscal.

Em razdo do exposto, e com base no disposto no art. 57 da Medida Provisdria n2
2.158-35/2011 e no art. 12 da Lei 8.218/1991 foram efetuados os langamentos
das multas correspondentes.

2 IMPUGNACAO 2.1 DOS FATOS

Trata-se de processo administrativo decorrente de autos de infragao lavrados
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para a exigéncia de Contribuicdo ao Programa de Integracdo Social (PIS) e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), relativas ao
ano-calendario de 2019, cumulada com juros de mora e multa de oficio de 75%, e
multas regulamentares, relativas aos anos-calenddrio de 2018 e 2019, abaixo
discriminadas:

PIS COFINS Multa
Regulamentar
Principal RS 347,576,53 RS 787.351,76 RS 1.563.516,60
Juros de Mora RS 14,240,97 RS 28.790,31
Multa de Offcio RS 260.682,39 R$ 590.513,81
Total R$ 622.499,89 R$1.406.65588 | RS 1563.516,60

No que tange a cobranga das mencionadas multas regulamentares, a Impugnante
houve por bem proceder a compensac¢do de tal débito, antes do prazo de 30
(trinta) dias contado da ciéncia do auto de infracdo, para os fins de aproveitar da
reducgdo de 50% (cinquenta por cento), nos termos do inciso | do art. 62 da Lei n?
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8.212/91 e conforme comprova a Declaragdo de Compensacdo (DCOMP) n@
25748.71413.110221.1.3.03-9220 (Doc. 02).

Assim sendo, tendo em vista a quitacdo dos débitos relativos as multas
regulamentares, tem-se que tais rubricas cobradas pela Autoridade Fiscal ndo
configuram objeto da presente lide.

Ainda, importa esclarecer, desde ja, que a Autoridade Fiscal em momento algum
do TVF questionou o direito creditdrio de a Impugnante se apropriar dos créditos
de PIS e COFINS decorrentes de gastos, custos e encargos de servicos utilizados
como insumos, arrendamento mercantil, devolucdao de vendas e uso de sistema
de transmissdo de energia elétrica e depreciacdo de mdquinas e equipamentos,
limitando-se apenas a questionar os valores langcados em sua escritura fiscal e
contabil.

2.2 DAS PRELIMINARES 2.2.1 ERRO NO LANCAMENTO — DA IMPOSSIBILIDADE DE
COBRANGA DE DEBITOS DE PIS E COFINS

A Autoridade Fiscal afirmou textualmente que as glosas por ela perpetrada nao
resultaram na apurac¢do de saldo a pagar de PIS e da Cofins, pelo contrario, o
objeto da autuacdo fiscal se limitou a cobranca “dos Créditos descontados
indevidamente”:

11.3 Créditos Descontados Indevidamente na Apuracdo da Contribuicdo:

Em decorréncia da glosa efetuada face ao aproveitamento indevido de créditos
pelo sujeito passivo, constamos que, ainda que ndo tenha ocorrido alteragao nos
débitos apontados pelo contribuinte, os valores a pagar contabilizados sdo
menores que os devidos para o periodo.

Face ao exposto, e em atencdo ao art. 32 das Leis nimeros 10.833/03 e 10.637/02
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e posteriores alteracbes foram efetuados lancamentos através do Auto de
Infragdo em razdo dos Créditos descontados indevidamente. (g.n.)Ndo obstante a
motivagdo expressa pela Fiscalizagdo, a simples analise dos recibos das DCTF
referentes as competéncias de 2018 e 2019 (Doc. 03), conforme ilustrado pelo
print abaixo referente a competéncia de jan./2019, sdo suficientes para
comprovar que a Impugnante ndo apurou débito de PIS e da COFINS a pagar:
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RECIBO DE ENTREGA DA DECLARACAO DE DEBITOS E CREDITOS TRIBUTARIOS FEDERALS
DCTTF MENSAL - 3.8

TOTALIZACAO DOS TRIBUTOS K CONTRIBUICOES APURADOS NO MES - RS

.
]|

»>

Com isto, por ndo ter apurado débito de PIS e da COFINS a pagar, a glosa do
direito creditério reclamado pela Impugnante ndo teria o conddo de constituir
débito tributario de tais contribuicdes (saldo devedor), pelo contrario, somente
diminuiu o saldo do crédito da Companhia, como, repita-se, expressamente
reconhecido pela Fiscalizacdo ao afirmar que “ainda que ndo tenha ocorrido
alteracdo nos débitos apontados pelo contribuinte”.

Ocorre, contudo, que o instrumento do Auto de Infracdo ndo se presta a mera
reapuracdo de direito creditério, ao revés, seu objeto é a constituicdo
(langamento de oficio) de débito tributario. Neste sentido, o Anexo IV da Portaria
RFB n2 1.098/2013:
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ANEXO IV
ORIENTACOES EM RELAGAO AS SITUACOES PARA EDICAO DE ATOS DECISORIOS
(Anexo IV da Portaria RFB n® 1088, de 8 de agosto de 2013)

1 Nos seguntes procedmentos @ processos admunistrativos, @ decisdo @ de competéncia pavative 0o
Audiior-Fiscal da Receda Federal do Brasll, consubstanciado nos seguintes alos administrabvos decisdrios. entre

outros
Procedimentos & Processos Administrativos 10§ Administrativos Decisonos
Constituicdo do crédito tnbutario uto de infracio e Notificacso de Lancamento

Decitdo colegada em processo administrativo fiscal sob o o da
Decrsio n* 10 235, de 1972

Procederacto de raconhecimento de direilo craditno do sujeito passivo Despacho Decisdno

Aodrddo

Procedrrerto de recorhecimento de benefioo iscal Despacho Decsono
Consuta Bolucso de Consults @ Despacho Decisono
evisdo de oficio de lancamento Despacho Decisono
ALNCESSB0 08 regume Aduaneiro especial pspacho Decisono
ROMOogacao de retficacdo de declaraco constlutiva de créah ;
F:M'-o em decorménea de fscahzacho Inbuting MIPIcho Decieano

Sendo assim, com base no citado Anexo IV da Portaria RFB n2 1.098/2013,
considerando que ndo foi apurado — nem mesmo pela Fiscalizacdo — saldo de
débito tributario de PIS e COFINS a pagar, quisesse a Autoridade Fiscal promover a
reapuracao do direito creditério apropriado pela Impugnante, deveria fazé-lo por
meio de despacho decisério.

Ademais, apenas por amor a argumentacgao, ainda que se houvesse apurado saldo
a pagar dos citados tributos, é certo que o saldo credor da Impugnante seria mais
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gue suficiente para absorver tais débitos, uma vez que a Autoridade Fiscal deveria
promover o encontro de contas (compensagdo de oficio) para deduzir o suposto
saldo devedor do estoque de crédito da Impugnante antes de promover a
lavratura da autuacao fiscal.

Em outras palavras, considerando que, com base na EFD-Contribui¢des da
competéncia de jan./2019, o saldo de crédito da Impugnante em muito superava
os valores cobrados a titulo de PIS e de COFINS, a Fiscalizacdo ndo poderia lavrar
auto de infragdo em detrimento da compensagao de oficio:

E 18
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DEMONSTRACAD DOS CREDITOS APURADOS NO PERIODO

Duscr i PEPASEP CoFas
L0 % Tgo 0% Caon A
2 Base o Locw & SO0 e Mea M e ® M e
) Base ¢ Cacum o Cuam om Quanica o (o
x o Lowdik
$ Var Totu oo Créi Apuram 7% W 2 539 550.19
VEOx 10N 008 Aures o8 AN X )0
7, Vo Tota 06 Aures 0o Reduta
wor Totu 00 Crddie Difwick no Porion:

) Var Tt 0 o Disponsve no Perio (54 -7 8 PRy rAS S g L SR
| WAk 00 D Dapor e Dsacortacn 39 ContiDucas Aou i 1o Penooo 2185054 A2
l',u g Dot 2 4 e P bt Ll TR 'A‘.A"']

Otntrn mrts 3 Bame o0 Cabibo o) Crmiln P PARFP oS

WASC i QT ey @ WATE w0 50 v It (<16l D Sobee ey e onpreci, 8 60 21 i 92 048 M1 400 02

Diante destes fatos, tendo em vista que ndo houve apuragdo de saldo a pagar de
PIS e COFINS e, ainda que houvesse, a Autoridade Fiscal teria que ter promovido a
compensacdo de oficio, a cobranca destes supostos débitos tributdrios por meio
de auto de infracdo se deflagra como ato nulo de pleno direito, motivo pelo qual
deve ser rechacado por esta C. Turma Julgadora.

2.3 DO MERITO 2.3.1 DA POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CREDITO
EXTEMPORANEO Como antecipado na sintese fatica, o fundamento central que a
Fiscalizacdo se pautou para promover as glosas e lavrar a autuacdo fiscal foi
simplesmente o fato de a Impugnante ter utilizado crédito extemporaneo sem,
contudo, promover a retificacdo de suas escritas fiscais.
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No entanto, ao contrario do que pretende crer a Autoridade Fiscal,
independentemente da transmissdo das EFD-ContribuicGes retificadoras, a
Impugnante poderia se apropriar de crédito extemporaneo, ja que a utilizacdo
desses créditos independe da retificagdo das escritas fiscais.

Isso porque, o § 42 dos arts. 32 das Leis n? 10.637/2002 e 10.833/2003, com
idéntica redacdo, prescreve que “o crédito ndo aproveitado em determinado més
podera sé-lo nos meses subsequentes” e, por outro lado, ndo institui qualquer
condicionante aos contribuintes para fazé-lo.

N3o obstante, além de a prépria lei ndo condicionar o aproveitamento de crédito
extemporaneo a retificacdo das escritas ficais, o proprio ato normativo da
Secretaria da Receita Federal do Brasil prescreve que essa retificacdo é opcional.

Ao definir o conceito de crédito extempordneo, o Registro 1101 (“Apuracdo de
Crédito Extemporaneo - Documentos e Operacdes de Periodos Anteriores —
PIS/Pasep”) do Guia Pratico da EFD-Contribuicbes, aprovado pelo Ato Declaratério
Executivo COFIS n2 73/2019, esclarece que “crédito extempordneo devera ser
informado, preferencialmente, mediante a retificagdo da escrituragcdo cujo
periodo se refere o crédito”:
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Crédito extemporaneo é aquele cujo periodo de apuracdo ou competéncia do
crédito se refere a periodo anterior ao da escrituracdo atual, mas que somente
agora estd sendo registrado. O crédito extemporaneo devera ser informado,
PREFERENCIALMENTE, mediante a retificagdo da escrituracdo cujo periodo se
refere o crédito. No entanto, se a retificacdo ndo for possivel, devido ao prazo
previsto na Instrucdo Normativa RFB n2 1.052, de 2010, a PJ devera detalhar suas
operacgles através deste registro. (g.n.)Ademais, os Registros 1100 (“Controle de
Créditos Fiscais — PIS/Pasep”) e 1500 (“Controle de Créditos Fiscais — Cofins”) do
citado Guia Pratico da EFD-Contribuicdes ndao deixam duvidas de que os créditos
apurados pelo contribuinte poderdo abranger “periodos anteriores ao da atual
escrituracao”:

Registro 1100: Controle de Créditos Fiscais — PIS/Pasep Este registro tem por
objetivo realizar o controle de saldos de créditos fiscais de periodos anteriores ao
da atual escrituracdo, bem como eventual saldo credor apurado no préprio
periodo da escrituracdo. Ou seja, este registro serve para escriturar as
disponibilidades de créditos:

- Apurados em periodos anteriores ao da escrituracdo, demonstrados més a més,
com saldos a utilizar no atual periodo da escrituracdo ou em periodos posteriores,
mediante desconto, compensacdo ou ressarcimento; - Apurados no proprio
periodo da escrituracdo, mas que nao foi totalmente utilizado neste periodo,
restando saldos a utilizar em periodos posteriores, mediante desconto,
compensagdo ou ressarcimento. (g.n.)Registro 1500: Controle de Créditos Fiscais
— Cofins Este registro tem por objetivo realizar o controle de saldos de créditos
fiscais de periodos anteriores ao da atual escrituragao, bem como eventual saldo
credor apurado no préprio periodo da escrituracdo. (g.n.)Assim, ndo havendo

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

necessidade de retificagdo da escrita fiscal, os créditos extemporaneos ndo
encontram limitagao procedimental a sua apropriagdo, salvo a limitagdo temporal
inerente ao prazo decadencial de 05 (cinco) anos disciplinado pelo art. 168 do
CTN.

Até por isso, ha campo proprio na EFD-ContribuicGes para lancamento dos
créditos extemporaneos (Linha 07) que, inclusive, repercute na apuracdo do
crédito total do periodo (Linha 08):

Canypo Deserigio Dec

06 |VL CRED APU |Valor total do crédito apurado na Escrituragio N . 02 S
Fiscal Digtal (Regastro M100) ou em
[ demonstrativo DACON (Fichas 06A ¢ 06B) de

VL CRED EXT | Valor de Crédito Extempordneo Apurado N L4 N
APL (Registro 1101), referente o Periodo Antenor

. Y DK )
VL TOT CRED | Valor Total do Credito Apurado (06 + 07) K [ = Q| s
AP ‘ |
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Desta forma, tratando-se de op¢do do contribuinte, bem como considerando que
o prazo decadencial foi respeitado no caso concreto, a Fiscalizagdo ndo poderia
tolher o direito creditdrio reclamado pela Impugnante sob o argumento de que as
retificagGes (ato opcional) das EFD-Contribui¢cdes nao foram transmitidas.

Nesta senda, a glosa dos créditos extempordaneas com fundamento na mera
auséncia de retificacdo da escrita fiscal da Impugnante ndo se sustenta, ao passo
em que, como comprovado, tais retificacGes sdo prerrogativas (ato opcional) do
contribuinte.

N3ao obstante, o procedimento exigido pela Fiscalizacdo ainda geraria o
inflamento do crédito da Impugnante, ja que seria compelida — por forca de ato
normativo da prépria RFB — a computar a atualizacdo de juros calculados sob a
Taxa Selic.

Isto ocorreria porque a retificagdo das EFD-Contribuicdes resultaria,
consequentemente, no recdlculo das contribuicdes ao PIS e a COFINS declaradas
mensalmente em DCTF e, com isto, os pagamentos eventualmente realizados pela
Impugnante sob estas rubricas (até o limite do crédito recalculado) configuraria
pagamento de tributo a maior.

Em outras palavras, considerando que os pagamentos declarados em DCTF se
caracterizariam como pagamentos indevidos e/ou a maior que o devido, os
procedimentos exigidos pela Autoridade Fiscal compeliriam a Impugnante a se
apropriar de tais créditos através do Sistema PER/DCOMP.

Ocorre que, nos termos do inc. | do art. 22 ¢/c caput do art. 142, ambos da IN RFB
n? 1.717/2017, a restituicdo dos pagamentos indevidos e/ou a maior que o devido
por meio do Sistema PER/DCOMP se sujeitam obrigatoriamente a atualizagdo
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monetaria através do cOmputo da Taxa Selic.

Neste cenario, o absurdo perpetrado pela Fiscalizagdo é tamanho que, de forma
teratoldgica, compeliria a Impugnante a se apropriar de tais créditos via Sistema
PER/DCOMP e, portanto, a obrigaria a atualizar tais créditos escriturais
extemporaneos pela Taxa Selic. Contudo, caso a Impugnante promovesse a
atualizacdo destes créditos pela Taxa Selic, fatalmente seria autuada, exatamente
em razao da proibicdo da atualizacdo destes créditos.

Diante deste panorama, ndo restou alternativa a Impugnante, a ndo ser proceder
com a escrituracdo dos créditos extemporaneos, o que de fato fez; sem, contudo,
valer-se da prerrogativa de promover a retificacdo das EFD-ContribuicGes (ato
opcional, conforme Registro 1101 do Guia Pratico da EFD-Contribuigdes).

Por tudo quanto exposto, demonstrada a possiblidade de apropriacdo de crédito
extemporaneo, e ainda, comprovado que a Impugnante adotou os procedimentos
corretos e pertinentes para apropriacdo deste crédito, a glosa com fundamento
na auséncia de retificagdo da escrita fiscal merece ser rechacada, com o
consequente cancelamento dos autos de infracgdo.
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2.3.2 DA EXISTENCIA E SUFICIENCIA DO DIREITO CREDITORIO 2.3.2.1 DOS
SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMOS A prépria Autoridade Fiscal afirma
textualmente que a glosa de tal direito creditério se fundamentou unicamente na
extemporaneidade dos créditos:

4.1 Da Glosa de Servicos Extemporaneos - O contribuinte utilizou na composicdo
de seus créditos servicos tomados em periodos de apuracdo anteriores. Sobre o
aproveitamento de créditos dispem as Leis n2(s) 10.637/2002 e 10.833/2003,
transcritos abaixo:

Entretanto, conforme ja demonstrado, a Impugnante se valeu do procedimento
adequado para se apropriar dos mencionados créditos, ao passo em que 0s
langou em sua escrita fiscal corretamente. Sendao tome-se como exemplo a
competéncia de jan./2019:

Ao seu turno, a totalidade dos créditos apropriados pelo contribuinte a este titulo
se embasam em lastro documental, isto é, pautam-se em notas fiscais, conforme
anexo (Doc. 05).

Sendo assim, devidamente comprovadas a suficiéncia e a existéncia do direito
creditorio, bem como tendo em vista que ja restou comprovado que a
Impugnante adotou os procedimentos corretos e pertinentes para apropriagdo do
crédito extemporaneo, a glosa deste item ndo merece subsistir e, portanto, os
autos de infracdo deverdo ser cancelados neste ponto.

2.3.2.2 DO ARRENDAMENTO MERCANTIL No que tange a glosa dos custos com
arrendamento mercantil, a Fiscalizagdo ndo aceitou os créditos apropriados em
jan./2019, e ainda, sustentou que houve supostas divergéncias entre os valores
pagos e o valor do direito creditério apropriado nas demais competéncias do
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exercicio de 2019.

Ocorre que, com relagdo as demais competéncias de 2019, trata-se de mero erro
material da Autoridade Fiscal, cujo calculo incorreu em erro e deixou de computar
valores devidamente pagos, conforme comprovantes de pagamento ora anexos
(Doc. 06).

Por outro lado, com relacdo aos créditos reclamados na competéncia de
jan./2019, mais uma vez, trata-se de créditos extemporaneos dos quais a
Impugnante se apropriou corretamente.

Neste sentido, a totalidade dos créditos apropriados pelo contribuinte a titulo de
arrendamento mercantil também se embasam em lastro documental, ao passo
em que se pautam nos comprovantes de pagamento ja anexos (Vide Doc. 06).

Desta forma, demonstrada a possiblidade de apropriacdo de crédito
extemporaneo, e ainda, comprovado que a Impugnante adotou os procedimentos
corretos e pertinentes para apropriagdo dos créditos apropriados com
fundamento nos custos com arrendamento mercantil, a totalidade da glosa
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relativa a este tépico deve ser afastada, com o consequente cancelamento dos
autos de infragao.

2.3.2.3 DA DEVOLUCAO DE VENDAS A Autoridade Fiscal houve por bem glosar a
diferenca entre os créditos supostamente utilizados pela Impugnante em
dezembro de 2019 a titulo de “devolucdo de vendas” no valor de RS 965.968,02 e
os efetivamente comprovados no valor de RS 169.557,05, por falta de
documentacdo de suporte. Veja-se:

69 Na refenda planilha, no que concemne o nao-calendano de 2019, somente no
més de janeiro deste existem despesas relacionando com 0s custos de operacdes na
Camera de Comercializacdo de Energa Elétrica ("CCEE"), més para o qual ndo exisle
apontamento no registro M105 da EFD-contribuigbes

610 fntretantn com base no Principo do Apmwnmo de Oficio dos Créditos

611 A refenda reducdo da glosa fol efetuaca através da adicdo da base oe caiculo
retro ctada (RS 169.557 05) na inha numero 13 da plandha de apuracdo de glosas cons-
fante da aba "Glosas” do arquivo “Nova Apuragao de Créditos”™ anexo ao presente termo

6.12 Cabe destacar, que em dezembro de 2019 o sujeilo passivo utilizou como base
de calculo para os créditos referentes a devolugoes de vendas o valor de RS 965 968 02
Entretanto ndo apresentou qualquer documentacdo, nem mesmo, referente aos custos de

operacdes relacionadas com a Camera de Comercializagdo de Energia Elétrica ("CCEE")
NO Infulto de comprovar o lmgamenlo Razdo pela qual o refendo montante fol considera
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dos por esta hscauza;ao

Inicialmente, antes de adentrar no mérito da questdo, cumpre ressaltar que os
valores langados a titulo de “devolugdes de vendas”, em verdade, trata-se de
créditos apropriados a titulo de Encargos de Uso do Sistema de Transmissdo
(“EUST”), mais especificamente relativos aos custos decorrentes de Contrato de
Uso do Sistema de Transmissdo (“CUST”), conforme ja esclarecido pela
Impugnante em sede de Fiscalizagdo.

Com efeito, tais valores foram escriturados na ficha correta da EFD-Contribuicdes,
qual seja “F100 — Demais Documentos e Operag¢des Geradoras de Contribuicdo e
Créditos”, porém com a descricdo da natureza da base de calculo de crédito
equivocada. Confira-se:




RESOLUGCAO 3101-000.565 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.720752/2020-04

| REGISTRO - F100 - ENTRADA
l”:: Demak Documerton § Operacies Corado s du Cortrbuie o Dodtn

L

L= o Qi TR

Como se vé, na ficha acima a Impugnante lancou o valor de RS 965.968,02
registrado na conta contabil “6.1.05.1.02.01.1441 - Encargos de Uso do Sistema
de Transmissdo — EUST” como se a sua natureza fosse de “Devolucdo de Vendas
Sujeitas a Incidéncia Nao-Cumulativa”.

Contudo, ratifica-se que o referido equivoco ndo pode servir como fundamento
para glosa dos créditos de CUST, sob pena de violagdo ao principio da verdade
material, de modo que esta C. Turma Julgadora ndo podera proceder com a
manutenc¢do da glosa efetuada pela Autoridade Fiscal a titulo de “devolugdo de
vendas” por falta de documentacgdo de suporte.
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Ademais, em razao de tal equivoco, a presente Impugnagdo passara a analisar no
tépico abaixo os itens glosados a titulo de “devolugdo de vendas” e “outras
operacbGes com direito a crédito” conjuntamente, j4 que ambos se referem a
encargos legais/regulatdrios impostos a Impugnante para permitir a persecugdo
de sua atividade empresarial (geragdo de energia elétrica).

2.3.2.4 DOS ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE TRANSMISSAO Conforme se
depreende do TVF, a Autoridade Fiscal, apesar de reconhecer que os gastos com
transmissdo de energia elétrica comprada constituem “componente indissocidvel
dos valores de aquisicdes da energia elétrica, estando, portanto, inclusos no seu
custo de aquisicdo” e reconhecer como “legitima a inclusdo, pelo sujeito passivo,
dos referidos gastos com encargos de uso do sistema nas bases de cdlculo dos
créditos” (fls. 785 e 786 dos autos), houve por bem glosar a diferenca entre os
créditos langados na EFD-Contribuicdes e os valores constantes do Aviso de
Débito (AVD).

Ocorre, contudo, que a Autoridade Fiscal deixou de analisar os créditos
decorrentes dos custos operacionais EUST originados em 2018 e ndo apropriados
em sua integralidade durante o respectivo ano-calendario, os quais, por si so, ja
justificam a apropriacdo de créditos de forma extemporanea em janeiro de 2019
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no valor de RS 5.844.055,68, assim como ndo considerou os pagamentos
adicionais de tais encargos pagos as transmissoras de energia ndo computados
nos relatérios da ONS, os quais aumentam ainda mais o valor de crédito da
Impugnante.

Para que ndo haja duvidas acerca da existéncia do quanto alegado, a Impugnante
anexa a presente Impugnacao as fichas da EFD-Contribuicdes quanto a apuracao
dos créditos de PIS e COFINS relativos aos anos-calendario de 2018 e 2019, os
relatorios da ONS relativos aos anoscalendario de 2018 e 2019 (Doc. 07), bem
como as mencionadas Notas Fiscais pagas pela Impugnante e emitidas por
empresa de transmissdo de energia (Doc. 08), ndo contempladas do mencionado
relatério da ONS.

Por tudo quanto exposto, demonstrada (i) a legitimidade de creditamento dos
custos com EUST pela Impugnante, (ii) que os valores lancados como “devolucdo
de vendas” referem-se, em verdade, a custos com EUST, (iii) que a lei permite que
os contribuintes se apropriem de créditos de PIS e COFINS de forma
extemporanea, (iv) que a Impugnante adotou os procedimentos corretos e
pertinentes para apropriacdo dos mencionados créditos e (v) que a Impugnante
comprovou possuir saldo de crédito mais que suficiente para quitar os tributos
devidos, a glosa com fundamento na discrepancia entre os valores langados em
sua EFD-ContribuicOes e os valores indicados pelos relatdrios da ONS ndo deve
prevalecer, motivo pelo qual os autos de infracdo originarios do presente
processo administrativo devem ser cancelados.

2.3.2.5 DA DEPRECIACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS O direito dos
contribuintes de se creditarem, a titulo de PIS e da COFINS, sobre os encargos de
depreciacdo de maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
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imobilizado para utilizagdo na producdao de bens destinados a venda ou na
prestacdo de servicos foi legalmente prescrito pelo art. 15 da Lei n? 10.865/2004.

Valendo-se desta prerrogativa, no caso concreto, a Impugnante se apropriou dos
créditos de PIS e COFINS sobre os encargos de depreciagdao, conforme relagdo do
ativo imobilizado ora anexo (Doc. 09).

Ocorre que, a Impugnante ndo vinha se valendo desta prerrogativa normativa e,
ao perceber este fato, passou a fazé-lo, novamente, escriturando os créditos
extemporaneos na competéncia de jan./2019.

Entretanto, embora tenha reconhecido o direito da Impugnante de tomar crédito
sobre os encargos de depreciacdo dos equipamentos importados, a Autoridade
Fiscal, mais uma vez, glosou os créditos extemporaneos escriturados na
competéncia de jan./2019 (fls. 787 dos autos).

Nesta toada, ponderando que a apropria¢cdo de direito creditdério de PIS e da
COFINS calculado sobre os encargos de depreciagao se trata de prerrogativa da
Impugnante que, inclusive, o faz com base em lastro documental (conjunto de
notas fiscais — Doc. 10), a referida glosa merece ser expurgada.
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2.4 DA APLICACAO DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL — CONVERSAO EM
DILIGENCIA Diante de todo o exposto, tendo sido demonstrado que os créditos de
PIS e COFINS foram apropriados pela Impugnante da maneira correta e nos
termos da lei, conforme comprovam os documentos anexados, e que meros
equivocos nos registros fiscais/contabeis da Impugnhante, tal como ocorreu
guando do lancamento dos créditos oriundos do EUST, ndo sdo suficientes para
legitimar a glosa de créditos, resta claro que ndao ha motivos para que essa C.
Turma Julgadora, valendo-se do principio da verdade material, deixe de cancelar
os autos de infracdo que deram origem ao presente processo administrativo.

Em apertada sintese, pode-se definir o principio da verdade material como sendo
o dever da Administracdo de buscar aquilo que é realmente a verdade, ndo
ficando adstrita apenas as provas e/ou documentos apresentados pelas partes no
processo administrativo.

Um dos principios informadores da atividade administrativo-tributaria é o da
verdade material, razdo pela qual a Administracdo deve pautar-se de maneira
inexordvel a verdade material dos fatos, fundamentando qualquer autuacdo em
motivos reais, sob pena de ilegitimidade.

Verifica-se que a autuacdo origindria do presente processo administrativo
revelou-se absolutamente contrdria ao principio da verdade material por ndo ter a
Autoridade Fiscal perseguido o real direito creditério da Impugnante, a
possibilidade de se utilizar dele de maneira extemporanea, bem como a real
natureza dos valores registrados equivocadamente pela Impugnante como
“devolugdo de vendas” em sua EFD-Contribuicdes quando, na realidade se
referiam aos custos de EUST, equivoco este ja informado em sede de Fiscalizagao.
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Portanto, restando efetivamente demonstrado e comprovado a validade dos
créditos de PIS e COFINS utilizados pela Impugnante no periodo em analise, ndo
pode prevalecer o langamento fiscal objeto do presente processo administrativo.

Caso assim ndo se entenda, o que se alega a titulo meramente argumentativo,
requerse seja convertido o julgamento em diligéncia, a fim de que seja
confirmado o quanto exposto e comprovado na presente Impugnagao.

2.5 DOS PEDIDOS Diante do exposto, a Impugnante requer seja reconhecida e
provida a presente Impugnagao, seja pela nulidade identificada ou pelas razdes de
mérito, que demonstram a total improcedéncia da autuacdo ora em discussdo.

Subsidiariamente, caso esta C. Turma Julgadora n3dao se convenca do quanto
exposto e comprovado, requer-se que se converta o julgamento em diligéncia a
fim de se permitir a interagdo entre a Autoridade Fiscal e a
Contribuinte/Impugnante para, em enaltecimento ao principio da verdade
material, que se possa esclarecer eventuais duvidas quanto ao alegado.

(A Impugnante apresenta, ao longo de sua defesa, julgados dos CARF e
entendimentos doutrindrios).
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Travada a lide sobre o conceito de insumos e sua implicacdo na atividade
operacional da recorrente, restou decidido pelo juizo a quo a parcial procedéncia da impugnacao
apresentada pela ora recorrente sendo mantidas as glosas atinentes aos insumos sem
comprovacao da essencialidade e/ou relevancia, decisdo assim ementada:

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Periodo
de apuracdo: 01/01/2018 a 31/12/2019

REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITOS EXTEMPORANEOS. APROVEITAMENTO.
REQUISITOS.

Para o aproveitamento de créditos extemporaneos de PIS e Cofins é necessdrio
gue reste configurada a ndo utilizacdo em periodos anteriores, mediante
retificacdo das declaracdes correspondentes ou da apresentacdo de outra prova
inequivoca da sua nao utilizagdo.

Hipotese em que a Impugnante, embora tenha apresentado documentos que
supostamente lhe confeririam o direito ao crédito, deixou de demonstrar que nao
o utilizou em periodos pretéritos, o que evidencia que a glosa ocorreu ndao apenas
pela auséncia de retificacdo, sendo também pela falta de certeza de que os
supostos créditos ja teriam sido aproveitados em periodos anteriores.

REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITOS EXTEMPORANEOS. APROVEITAMENTO EM
DUPLICIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

Constatado que os créditos extemporaneos pleiteados ja foram aproveitados em
outro periodo, mantém-se a glosa.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2018 a 31/12/2019
PEDIDO DE DILIGENCIA. DESNECESSIDADE. AUSENCIA DE DUVIDAS.

Considera-se desnecessdria a diligéncia quando presentes nos autos todos os
elementos de convicgdo necessarios a adequada solucdo da lide.

Impugnacgao Procedente em Parte
Crédito Tributdrio Mantido em Parte

A matéria submetida a este juizo, mediante recurso voluntdrio, possui relacdo com
0s seguintes temas:

[l — DAS PRELIMINARES

lIl.1 — Erro no Langamento - Da Impossibilidade de Cobranga de Débitos de PIS e
COFINS

[11.2 — Nulidade do Acdérdado da DRJ por Inovagdo dos Fundamentos Utilizados pela
Fiscalizagdo para a Lavratura do AlIM — Mudanca de Critério Juridico

IV — DO MERITO
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IV.1 — Da Possibilidade de Aproveitamento de Crédito Extemporaneo

IV.2 — Da Existéncia e Suficiéncia do Direito Creditdrio

IV.2.1 — Dos Servigos Utilizados como Insumos

IV.2.2 — Do Arrendamento Mercantil

IV.2.3 — Da Devolucgdo De Vendas

IV.2.4 — Dos Encargos de Uso de Sistema de Transmissao

IV.2.5 — Da Deprecia¢do de Maquinas e Equipamentos

V — Da Aplicacdo do Principio da Verdade Material — Conversao em Diligéncia

E o relatério.

VOTO

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

Cumpridos os requisitos formais necessarios de validade do recurso voluntario
interposto pela recorrente, decido pelo seu conhecimento e processamento.

- Preliminar de nulidade.

Inicialmente, destaco que, em razdo da proposta de diligéncia que ora apresento,
reservo-me o direito de me manifestar, oportunamente, sobre as preliminares:

(i) .1 = Erro no Langamento - Da Impossibilidade de Cobranga de Débitos de PIS e
COFINS, apenas apds o retorno da diligéncia, considerando que o resultado desta podera alterar a
base de calculo das referidas contribuicdes. Ademais, ressalto o argumento relacionado a
possibilidade de compensacdo de oficio pela fiscalizacdo, quando constatada a existéncia de
crédito;

(ii) .2 = Nulidade do Acordao da DRJ por Inovagdao dos Fundamentos Utilizados
pela Fiscalizagdo para a Lavratura do AllIM — Mudanga de Critério Juridico, tendo em vista que tal
argumento se relaciona com o suposto aproveitamento em duplicidade, o qual sera objeto de
verificacdo em diligéncia fiscal.

- Mérito Recursal. Proposta de diligéncia.

Antes de enfrentar qualquer glosa incorrida no procedimento fiscal, de ja, entendo
gue o processo ndo estd maduro para julgamento em relagdo ao crédito utilizado em outros
periodos e ao crédito extemporaneo, a demandar conversao do julgamento em diligéncia para
confirmacdo da certeza e liquidez do crédito pelas seguintes razdes:
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(i) A fiscalizagdo nao examinou a natureza e origem do crédito apurado em
periodo diverso, apenas afirma a falta de previsdo legal e a necessidade de
retificacdo das obrigacdes acessorias;

(ii) Para fruicao dos créditos extemporaneos, a DRJ afirma a imprescindibilidade
da retificacdo das obrigacGes acessorias (DACON/EFD-Contribui¢cdes e DCTF);
€,

(iii) A recorrente argumenta dispensa da referida retificacao.

No que diz respeito ao crédito extemporaneo, consabido que o § 4° do art. 32 das
Leis n2 10.637/02 e 10.833/03, autoriza a apuragao do crédito incorrido no més ou a destempo,
circunstancia reconhecida pela DRJ. Ndo existe outra condicdo, para tanto, como a retificacdo das
obrigacOes acessorias.

A conclusdo é confirmada pela leitura do Guia Pratico da Escrituracdo Fiscal — EFD-
Contribuicdes e do Manual de Perguntas e Resposta da Secretaria da Receita Federal. Nos
documentos, a retificacdo da escrituracao da EFD-Contribui¢cdes consta como preferivel e, uma vez
carente, as operag0Oes serdo registradas em campos proprios, restando valido o cumprimento do
prazo decadencial do crédito e a sua segregacao com registro para cada més do periodo passado,
sendo indicado o tipo, a data de constituicdo e a utilizacdo integral ou parcial, nos Campos 07 e 02
da atual escrituracdo.

Outro ponto que merece destaque envolve a modalidade de apropriag¢dao do crédito
eleita pela contribuinte, hipéteses contidas no § 8° do art. 32 das Leis n2 10.833/2003 e
10.637/2002.

A determinacdo da forma em que o crédito serd apropriado é importante quando
diante do crédito extemporaneo, uma vez que a extemporaneidade é vista no rateio proporcional,
afastada na apropriacdo direta, justamente pelo fato de que, nesta modalidade, a escrituracdo da
despesa ocorre, obrigatoriamente, no més da receita.

Seguindo a legislagcdo e a orientacdo da Receita Federal, essa despesa sera
computada em abril de 2012, isto é, na data em que a receita foi gerada e, por essa razdo, o
crédito ndo configura o chamado extemporaneo.

Peco vénia para colacionar orientacdo da Receita Federal:

Registro 1101: Apuracdo de Crédito Extemporaneo - Documentos e Operagdes de
Periodos Anteriores — PIS/Pasep

Deve ser ressaltado que o crédito apurado no periodo da escrituracdo pelo
método de apropriagdo direta (Art. 32, § 89, da Lei n? 10.637/02), referente a
aquisi¢bes, custos e despesas incorridos em periodo anteriores ao da
escrituragdo, ndo se trata de crédito extemporaneo, se a sua efetividade sé vem a
ser constituida no periodo atual da escrituragdo.
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Portanto, a depender da forma adotada pela recorrente ndo ha que se falar em
crédito extemporaneo (§ 4°), mas, sim, custos e despesas efetivados no periodo atual da
escrituracdo pelo método de apropriacdo direta o que, reitera a oposicdo de retificacdo das
obrigacdes acessorias.

Assim, os critérios necessarios a serem observados na apura¢dao do crédito
extemporaneo:

a) método de apropriacdo dos créditos (direta ou rateio);

b) prazo decadencial, a contar da aquisi¢3o, (inciso I, § 1°), devolugdo (inciso IV, §
1°), ou incidéncia (incisos Il e Ill, § 1°), dos insumos;

c) segregacao dos créditos com os do periodo atual, necessario indicagdao do tipo
do crédito, data de constituicio e se houve utilizacdo parcial ou total, em
campos préprios na escrituracao contabil-fiscal; e,

d) exame da certeza e liquidez dos créditos a luz das leis em vigor levando-se em
consideracgao inclusive, o sistema verticalizado da cadeia produtiva e o teste de
subtracdo adotado pelo Superior Tribunal de Justica.

Voltando ao caso concreto, como visto ndo foi indicado pela fiscalizacdo ofs)
més(es) de constituicdo do crédito (quando efetivamente ocorreu a aquisicdo dos bens ou
contratagdo dos servigos), o tipo de insumos (qual o bem e/ou o servico), se ocorreu utilizagdo
integral ou parcial do crédito tampouco, enfrentou a certeza e liquidez dos créditos (art. 32 das leis
do PIS e da COFINS) e o prazo decadencial para apurac¢do do crédito extemporaneo.

Nesse sentido, afastada a justificativa inaugural e sendo necessario a investigacao
do nascedouro do crédito objeto do presente auto de infracdo em especial, com fins de preservar
a seguranca juridica e o contraditério e a ampla defesa, que voto pela conversdao do julgamento
em diligéncia para que a Unidade de Origem:

a) Analisar e se manifestar sobre o argumento da recorrente no tépico /.2 -
Nulidade do Acdérddo da DRJ por Inovagdo dos Fundamentos Utilizados pela
Fiscalizagdo para a Lavratura do AlIM — Mudang¢a de Critério Juridico e
informar se houve duplo registro e dupla compensacdo de créditos;

b) Indique a origem e natureza dos créditos apurados em periodo anterior ao ora
analisado, informe a data de origem e confirme se foram aproveitados em
outros periodos;

c) Elabore planilha com indicacdo da origem (data de emissdo da nota fiscal e data
da efetiva aplicacdo/uso dos servicos adquiridos), e da natureza do crédito
extemporaneo levando-se em conta os registros nos campos 1100/1101 (PIS) e
1500/1501 (COFINS) da EFD-Contribuicdes;
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d)

e)

f)

g)

h)

Confirme se os créditos foram apropriados em outros periodos e se foi
escriturado no prazo de 05 anos;

Indique se os servicos sdo essenciais ou necessarios ao processo produtivo da
recorrente, de acordo com o teste de subtra¢do e da IN RFB n2 2.121/22;

Intime a recorrente para apresentar esclarecimentos e documentos relativos
aos insumos registrados extemporaneamente bem como, apurados em
periodos anteriores de modo que possibilite os trabalhos da fiscalizacao;

Finalizado o trabalho, elabore relatdrio fiscal conclusivo com a recomposicao da
base de cdlculo do PIS e da COFINS e indique os ajustes nos valores autuados,
sendo o caso;

Cientifique a recorrente do resultado da diligéncia, concedendo-lhe prazo de 30
(trinta) dias para que, a depender, apresente manifestacdo ou impugnacao (art.
15 do Decreto n? 70.235/72;

Apds, sejam os autos devolvidos a esta Relatora para que seja dado
prosseguimento ao julgamento.

Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa
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